
Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 24/02/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

CERTIDÃO DE DESENTRANHAMENTO

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001  
Distribuído em : 08/06/2016
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  cumprindo  determinação  de  Sua  Excelência, 
desentranhei a peça 201701107353 - Petição Eletrônica de tipo Petição de fls. 3039 à 3052. 

Rio de Janeiro, 30 de março de 2017.

Øþ

1175                                                                                                                                                 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 02/03/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

CERTIDÃO DE DESENTRANHAMENTO

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001  
Distribuído em : 08/06/2016
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  cumprindo  determinação  de  Sua  Excelência, 
desentranhei a peça 201701177813 - Petição Eletrônica de tipo Petição de fls. 3054 à 3055. 

Rio de Janeiro, 30 de março de 2017.

Øþ

1175                                                                                                                                                 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 03/03/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

CERTIDÃO DE DESENTRANHAMENTO

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001  
Distribuído em : 08/06/2016
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  em  virtude  de  erro  material,  desentranhei  a  peça 
201701175644 - Petição Eletrônica de tipo Petição de fls. 3057 à 3072. 

Rio de Janeiro, 08 de março de 2017.

Øþ

1175                                                                                                                                                 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 03/03/2017

Data da Juntada 03/03/2017

Tipo de Documento Ofício
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ANCO DO BRASIL AG. SETOR PÚBLICO RIO — RJ 

OFÍCIO 002112-17 — LS 
Rio de Janeiro (RJ), 21 de Fevereiro de 2017 

Referência : OF.: 102 /2017 
Processo : 0190197 - 45 . 2016 .8.19.0001 
Partes 	: ARMCO STACO S/A IND METALURGICA 

: BANCO ITAU S/A E OUTRO 

Meritíssimo(a) Juiz(a), 

Em atenção ao ofício em destaque, informamos a V. Exa. que estamos 
devolvendo o(s) mandado(s) de pagamento 142/33/2017/MPG (825625) e 
142/34/2017/MPG (825493) conforme solicitado. 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de estima e distinta 
consideração. 

Respeitosamente, 

BANCO DO BRASIL S.A. 
AG. SETOR PÚBLICO — RIO (RJ) 

Ao(A) 
Exmo(a). Sr(a). Dr(a). 
Juiz(a) de Direito do(a) 
03a Vara Empresarial 
Comarca da Capital — RJ 





BANC 
AG. 22 

DO BRASIL 
sinieucoR.Ase 

:16 FEV 20 

 

Estado do Rio de Janeito 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 

i Comarca da Capital 
Cartório da 3' Vara Empresarial 3 yara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro'- 	Tel 

u02112- 

3133-3605 e-mail: 

cap03vemp@fin jus Pr 	
Processb Eletrônico 

N° do Oficio : 102/2017/OF 
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 2017 

Processo N°: 019019745.2016.8.19.0001  
Distribuição:08/06/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, 

• ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO, S/A N ,  
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

FARIA ADVOGADOS 

Prezado Senhor, 

Informo a V. Sa. que foi determinada por 
PAGAMENTO à ARMCO STACO S.A. referente aos 
142/33/2017 e 142/34/2017, conforme cópia em anexo. 
dos referidos documentos com urgência. 

mandados de pagamento n°s 
Outrossim, solicito a devolução 

• NSÃO DO este Juizo a SUSPE 

Senhor Gerente do Bancq do rasil KICARBO CAP 
8.598. 

TO NUNES 
48-4, 

• 
Código para consulta do doctimento/texto no portal do TJERJ: 4168.UPU5.N7V2. 

Este código poà ser verificado em: ~Av 	br  — Serviços — Validação de documentos 
BQK 

DDFLORES 
60 





BAN9215-0 BRASIL S/A 

ye34-.9 S. PÚBLICO/R. JANEIRO (RJ) 

RICARDO CAPEI' UNES 
8.596.54i4 

,Conferido em 
05/62/Á  

Gabi zo 

o 

Estado do Rio de Janeiro 
	

825625 
Poder Judiciário - Tribunal de Justiça 

MANDADO DE PAGAMENTO 	 142/33/2017/MPG 
Comarca da Capital - Cartório da r Vará Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 Centro -Rio de Janeiro -R) Tel.: 
3133-3605 e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br  

Processo : 0190197-45.2016.8.19.0001 

N° da Conta: 3900129038002 	 .Classe/Assunto: Recuperação Judicial - 
Recuperação Judicial 

Parte/Autor: ARMCO STACO S.A. - INDUSTRIA METALURGICA 
CNPJ: 72.343.882/0001-07 

Importância: 40% de R$ 63.043,12 - quarenta por cento de sessenta e três mil, quarenta e 
três reais e doze centavos com os acréscimos legais. 
Obs.: No casca de unidade monetária, escrever por extenso: 

Para ser pago a: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - CNPJ : 
72.343.882/0001-07 
E/ou a seu procurador: Bernardo Anastasia Cardoso de Oliveira - OAB/RJ-108628 e CPF: 
025.952.167-16 

Informações Cómplementares: 

O MM. Juiz de Direito, 
Brasil S/A que em cumprimento 
pague à pessoa indicada a impá  

Eu, 
Matr. 01/24377 digitei e e 
01/13858, o subscrevo. Rio de 

.(a) Luiz Alberto Carvalho Alves, MANDA 
esente, extraído dos autos do processo ac 

ria supra, depõsitada à disposição deste Juiz 
ny Delphino Flores - Técnico de Atividade 

nice Magali Pires de Barros - Escri 
ro de 2017. 

rtâ 

nco do 
rido, 

rio Carva o Alves - Juiz Titular 

Prazo de validade desta ordem 'udicial: 90 noventa dias a contar da data de sua 

O VALOR DO PRESENTE MANDADO DESTINA-SE: 
( 	) Crédito em Conta 	( ) 01 - Conta Corrente 	( ) 11 - Conta Poupança 	( ) Espécie _ 

Valor Total do Mandado: 	Tarifa: 	CPMF: 	Valor 
Liquido: 	 
Banco N°: 	 Agência N° 	 Conta N° 	 Conjunta ( ) Sim ( ) Não 
Nome do Titular. 
Nome do Favorecido do Mandado: 	 CPF: 	  

Assinatura do Favorecido do Mandado: 	 telefone: 	  
N° do Documento: 	  

160 





O MM. Juiz de Direito, Dr 
Brasil S/A que em cumpriment ao, 
pague a pessoa indica a a im ortân 

• Eu, 	 Da 
Matr. 01/24377 digitei e u, 
01/13858, o subscrevo. Rio de Ja 

.(a) Luiz Alberto Carvalho Alves, MANO 
sente, extraído dos autos do processo 
supra, depositada à disposição deste Ju 
Delphino Flores - Técnico de Atividade 

nice Magali Pires de Barros - Esc 
ride 17. 

o. 
Judiciári 
vão - M 

2:?) 

ao Bati • 

cima refer 

Lu 	o Carvalho Alves -Juiz Titular 	 fç" 3 b.°  

Prazo de validade desta ordem "udicial: 90 noventa dias a contar da data de sua emissão. 

do 
o, 

Conferido em 
0 4)/ 0011  ib 

Gabin iro 

Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário - Tribunal de Justiça 	 , 825493 

MANDADO DE PAGAMENTO 	 142/34/2017/MP G 
Comarca da Capital - Cartório da 33  Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro -Rio de Janeiro- RJ Tel.: 
3133-3605 e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br  

Processo : 0190197-45.2016.8.19.0001 

    

(:)en  

  

N° da Conta: 400101368907 	 Classe/Assunto: Recuperação Judicial - 
Recuperação Judicial 

 

   

  

Parte/Autor: ARMCO STACO S.A. - INDUSTRIA METALÚRGICA 
CNPJ: 72.343.882/0001-07 

 

 

Importância: 40% de R$ 3.185.446,39 - quarenta por cento de três milhões, cento e oitenta e 
cinco mil, quatrocêntos e quarenta e seis reais e trinta e nove centavos com os acréscimos 
legais. 
Obs.: No caso de unidade monetária, escrever por extenso: 

Para ser pago a: ARMCO STACO S.A. - INDUSTRIA METALÚRGICA - CNPJ: 
72.343.882/0001-07 
E/ou a seu procurador: Bernardo Anastasia Cardoso de Oliveira - OAB/RJ-108628 e CPF: 

• 025.952.167-16 

  

Informações Complementares: 

O VALOR DO PRESENTE MANDADO DESTINA-SE: 
( 	) Crédito em Conta 	( )01 - Conta Corrente 	( ) 11 - Conta Poupança 	, ( ) Espécie 

, 
Valor Total do Mandado: 	Tarifa: 	. 	CPMF: 	Valor 
Líquido: 	 
Banco N°: 	 Agência N° 	 Conta N° 	 Conjunta ( ) Sim ( ) Não 
Nome do Titular.  
Nome do Favorecido do Mandado: 

Assinatura do Favorecido do Mandado: 	 Telefone: 	  

CPF: 

N° do Documento: 

160 

BANC DO BR SIL S/A 
AG 	9S PÚBLICO JANEIRO (RJ) 

I ' 	( 1 17 

 

kICARDO C ETO NUNES 
8.5 .546-4 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 08/03/2017

Data 08/03/2017

Descrição





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

                                                Processo Eletrônico
CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001    
Distribuído em : 08/06/2016
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
   
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Autor do Fato:  - Endereço:  
Alcunha: 

Eu,  CERTIFICO, a pedido de parte interessada, que revendo em meu poder e em cartório 
os  autos  da  ação  de  Recuperação  Judicial  -  Recuperação  Judicial,  distribuída  a  este  juízo  em 
08/06/2016,  por  intermédio  do  3º  Ofício  de  Registro  de  Distribuição,  registrada  sob  o  nº  0190197-
45.2016.8.19.0001, com sentença de mérito prolatada em , com trânsito em julgado passado em  deles 
consta(m)  a  (s)  peça(s)  que  se  segue(m)  em  folha(s),  devidamente  conferida(s)  com a(s)  peça(s) 
constante(s) dos referidos autos e que desta fica(m) fazendo parte integrante, para os devidos fins. O 
REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ E, para constar, lavrei a presente, que vai por mim assinada. Rio de 
Janeiro, 08 de março de 2017. 

84                                                                                                                                                          JULIOFERREIRA





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Desentranhamento

Atualizado em 08/03/2017

Data 08/03/2017

Informações





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 08/03/2017

Data 08/03/2017

Descrição





Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 3ª Vara Empresarial  
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br  

84                                                                                                                                                          
JANICEMPB 

 

                                                Processo Eletrônico 

 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 
 
 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001     
Distribuído em : 08/06/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
    
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
  
 
 Eu, Janice Magali Pires de Barros - Escrivão - Matr. 01/13858 CERTIFICO, a pedido de 
parte interessada, que revendo em meu poder e em cartório os autos da ação de Recuperação Judicial - 
Recuperação Judicial, distribuída a este juízo em 08/06/2016, por intermédio do 3º Ofício de Registro de 
Distribuição, registrada sob o nº 0190197-45.2016.8.19.0001, com decisão proferida em 23.06.2016, 
DEFIRO O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL da empresa ARMCO STACO S.A.  - 
INDÚSTRIA METALÚRGICA, sociedade por ações, com sede na cidade do Rio de Janeiro - RJ, situada 
na Estrada João Paulo, nº 740, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 72.343.882/0001-07, e determino, nos 
termos do artigo 52 da Lei 11.101/2005: Em vigência, "A suspensão de todas as ações e 
execuções contra as requerentes, na forma do artigo 6º da Lei 11.101/05 e mais as exceções 
previstas no art. 49, parágrafos 3º e 4º da mesma Lei". Encontra-se aguardando julgamento de 
Recurso Especial com concessão de efeito suspensivo sobre as Travas Bancárias. O REFERIDO É 

VERDADE E DOU FÉ E, para constar, lavrei a presente, que vai por mim assinada. Rio de Janeiro, 08 

de março de 2017.  
 

 
 
 

Janice Magali Pires de Barros - Escrivão - Matr. 01/13858 
 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 09/03/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

CERTIDÃO DE DESENTRANHAMENTO

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001  
Distribuído em : 08/06/2016
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  cumprindo  determinação  de  Sua  Excelência, 
desentranhei a peça 201701320768 - Petição Eletrônica de tipo Petição de fls. 3084 à 3086. 

Rio de Janeiro, 30 de março de 2017.

Øþ

1175                                                                                                                                                 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Desentranhamento

Atualizado em 09/03/2017

Data 09/03/2017

Informações





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 10/03/2017

Data 10/03/2017

Publicado no DO Sim

Data do Expediente 10/03/2017

Descrição CERTIFICO que nesta data foi criado o processo

incidental n. 0054939-29.2017.8.19.0001 onde estão

autuados os relatórios da Recuperanda trazidos com a

petição n. 201701089369 de 22/02/17;

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, à

Recuperanda sobre o que acima certificado, sendo certo

que os futuros relatórios deverão ser endereçados para

o processo supra;

CERTIFICO que desentranhei a habilitação de crédito

retardatária de fls.1742/1744 da credora GIDEÃO

SERVIÇOS MANUTENÇÃO LTDA a fim de autuá-la como

processo secundário na forma da lei.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605 
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
          Processo : 0190197-45.2016.8.19.0001                                                              

                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

CERTIFICO que nesta data foi criado o processo incidental n. 0054939-29.2017.8.19.0001 onde estão 
autuados os relatórios da Recuperanda trazidos com a petição n. 201701089369 de 22/02/17;

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, à Recuperanda sobre o que acima certificado, sendo  
certo que os futuros relatórios deverão ser endereçados para o processo supra;

CERTIFICO que desentranhei a habilitação de crédito retardatária de fls.1742/1744 da credora  GIDEÃO 
SERVIÇOS  MANUTENÇÃO  LTDA a fim de autuá-la como processo secundário na forma da lei.

Rio de Janeiro, 10/03/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ

738





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 10/03/2017





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 10 de março de 2017.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: JORGE MESQUITA JUNIOR

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

CERTIFICO que nesta data foi criado o processo incidental n. 0054939-
29.2017.8.19.0001 onde estão autuados os relatórios da Recuperanda trazidos 
com a petição n. 201701089369 de 22/02/17;

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, à Recuperanda sobre o que 
acima certificado, sendo certo que os futuros relatórios deverão ser endereçados 
para o processo supra;

CERTIFICO que desentranhei a habilitação de crédito retardatária de 
fls.1742/1744 da credora  GIDEÃO  SERVIÇOS  MANUTENÇÃO  LTDA a fim de 
autuá-la como processo secundário na forma da lei.
 

Øþ

1197





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 10 de março de 2017.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

CERTIFICO que nesta data foi criado o processo incidental n. 0054939-
29.2017.8.19.0001 onde estão autuados os relatórios da Recuperanda trazidos 
com a petição n. 201701089369 de 22/02/17;

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, à Recuperanda sobre o que 
acima certificado, sendo certo que os futuros relatórios deverão ser endereçados 
para o processo supra;

CERTIFICO que desentranhei a habilitação de crédito retardatária de 
fls.1742/1744 da credora  GIDEÃO  SERVIÇOS  MANUTENÇÃO  LTDA a fim de 
autuá-la como processo secundário na forma da lei.
 

Øþ

1197





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 10/03/2017

Data 10/03/2017

Descrição INFORMO a V.Exª que:

1)Desentranhei a petição de fls.2295/2347 da credora

ARCELORMITTAL BRASIL S/A, por se tratar de uma

divergência ao crédito relacionado apresentada

intempestivamente;

2)Desentranhei a petição de fls.1674/1687 da credora

TRANSPORTES NAZA LTDA., por se tratar de uma

habilitação de crédito tempestiva;

3)Desentranhei a petição de fls.1689/1700 da credora

CQA - COMERCIAL QUÍMICA AMERICANA LTDA., por se

tratar de uma habilitação de crédito tempestiva;

Uma vez que tais procedimentos deveriam ser entregues

ao Administrador Judicial na forma da lei, as referidas

petições encontram-se arquivadas em pasta própria

aguardando determinação de V.Exª.
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Atos Ordinatórios

INFORMO a V.Exª que:

1)Desentranhei a petição de fls.2295/2347 da credora ARCELORMITTAL BRASIL S/A, por se tratar de 
uma divergência ao crédito relacionado apresentada intempestivamente;

2)Desentranhei a petição de fls.1674/1687 da credora TRANSPORTES NAZA LTDA., por se tratar de 
uma habilitação de crédito tempestiva;

3)Desentranhei  a  petição  de  fls.1689/1700  da  credora  CQA -  COMERCIAL QUÍMICA AMERICANA 
LTDA., por se tratar de uma habilitação de crédito tempestiva;

Uma vez que tais procedimentos deveriam ser entregues ao Administrador Judicial na forma da lei, as 
referidas petições encontram-se arquivadas em pasta própria aguardando determinação de V.Exª.

Rio de Janeiro, 10/03/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ
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Descrição Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, ao

Ministério Público, conforme determinado no item 3 da r.

decisão de fls.2276.
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Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, ao Ministério Público, conforme determinado no item 3  
da r. decisão de fls.2276.

Rio de Janeiro, 10/03/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 10 de março de 2017.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: CAPITAL 3 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, ao Ministério Público, conforme 
determinado no item 3 da r. decisão de fls.2276.
 

Øþ

1197
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Parecer

Data da Remessa 10/03/2017

Prazo 15

Quantidade de Folhas

Volume(s)

Apenso(s) 5

Data da Devolução 21/03/2017

Sentença Após o Recurso Sem valor líquido / Não se aplica

Data da Contra-Razão
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

  

Exmº Sr. Dr. Juiz de Direito da 3ª Vara Empresarial (Foro Central) da Comarca da 

Capital do Estado do Rio de Janeiro 

 

 

 

  

 

 

  

 

  O MINISTÉRIO PÚBLICO Estadual, através da 3ª Promotoria de 

Justiça de Massas Falidas, nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL de ARMCO 

STACO S/A INDÚSTRIA METALURGICA (Feito nº 0190197-45.2016.8.19.0001), 

em atenção ao item 3 da r. decisão de fls. 2.276, vem tomar ciência da notícia de 

desfazimento do negócio jurídico aludido na petição de fls. 2.189/2.192, esclarecendo 

que não há necessidade de autorização judicial para a resilição da dação em 

pagamento, uma vez que a coisa dada em pagamento não integra o ativo fixo da 

devedora e sequer chegou a ingressar no patrimônio da recuperanda devido à ausência 

de registro junto ao RGI da escritura de cessão das unidades autônomas. 

 

  Portanto, além de serem ativos não operacionais – como informado pela 

própria recuperanda –, nem integrem o patrimônio social da empresa, não havendo, 

por conseguinte, nada a prover quanto ao pleito formulado às fls. 2.189 e seguintes. 

 

 

Rio de Janeiro, 15 de março de 2017 

 

ANCO MÁRCIO VALLE 

Promotor de Justiça 
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Cristina Biancastelli 

Gustavo Salgueiro 
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Isabel Picot França 

Marcelo Atherino 

Marta Alves 

Cláudia Maziteli Trindade 

Pedro C. da Veiga Murgel 

 

Gabriel Rocha Barreto 
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José Eduardo G. Barros 
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Gustavo Klein Soares 
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Rodrigo Saraiva P. Garcia 
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Maria Carolina Bichara 
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Tomás de S. G. Martins 

Costa 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESRIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 BANCO GUANABARA S.A. (“Banco Guanabara”), instituição financeira 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.880.826/0001-16, com sede na Av. Brasil, nº 

8.255, 3º andar, Ramos, cidade e estado do Rio de Janeiro, CEP 21.030-000, vem, 

por seus advogados abaixo assinados (Doc. 01), nos autos da recuperação judicial 

requerida por ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA, em trâmite 

perante esse MM. Juízo, apresentar sua OBJEÇÃO ao Plano de Recuperação Judicial 

(“PRJ”) apresentado, pelos motivos a seguir expostos. 

 

TEMPESTIVIDADE 
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1. O Edital por meio do qual o i. Administrador Judicial apresentou a 

relação de credores, previsto no art. 7º, § 2º, da Lei 11.101/05, foi publicado no 

Diário da Justiça Eletrônico do TJRJ em 14.02.2017, terça-feira.  

 

2. Assim, o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação de objeções ao 

plano de recuperação judicial, previsto no art. 55 da Lei 11.101/2005, iniciou-se 

em 15.02.2017, quarta-feira, e chegou a termo em 16.02.2017, quinta-feira. 

Portanto, é manifesta a tempestividade desta objeção, apresentada nesta data. 

 

ESCLARECIMENTO PRÉVIO RELEVANTE 

 

3. O crédito do Banco Guanabara é oriundo do Contrato de Mútuo nº 

32.600, e foi integralmente garantido por cessão fiduciária de direitos creditórios e 

alienação fiduciária de bens móveis, decorrentes do contrato celebrado.  

 

4. Assim, conforme foi devidamente demonstrado na impugnação à 

relação de credores apresentada pelo Banco Guanabara (processo nº 0049612-

06.2017.8.19.0001), o seu crédito tem natureza extraconcursal, nos termos do art. 

49, § 3º, da Lei 11.101/05, de modo que não está submetido aos efeitos da 

presente recuperação judicial. 

 

5. Considerando que a referida impugnação ainda não foi julgada, o Banco 

destaca que esta objeção está sendo apresentada exclusivamente em razão do fato 

de que, neste momento, o seu crédito está indevidamente incluído na relação de 

credores na classe II (credores com garantia real). 

 

6. Nesse contexto, o Banco Guanabara ressalva, para todos os fins e 

efeitos, a natureza extraconcursal de seu crédito, por força do art. 49, § 3º, da Lei 
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11.101/05, reiterando integralmente as razões contidas em sua impugnação à 

relação de credores.  

 

A COMPLETA FALTA DE DISCRIMINAÇÃO E  

INSUBSISTÊNCIA DOS MEIOS DE RECUPERAÇÃO 

 

7. Em primeiro lugar, o Banco Guanabara chama atenção para o fato de 

que as razões que levaram à crise econômico-financeira não parecem 

suficientemente compreendidas pela Armco. 

 

8. No capítulo 2 de seu Plano de Recuperação Judicial, a Armco se propõe 

a esmiuçar o que chama de “razões da crise”, mas se limita a apontar fatores 

externos para explicar a situação em que se encontra o seu fluxo de caixa, e não 

indica nem sequer um fator operacional ou gerencial que a tenha levado a essa 

complicada situação econômica. 

 

9. Segundo a Armco, a crise em que se encontra a empresa seria 

proveniente exclusivamente da recessão econômica ocorrida no Brasil a partir de 

2013, que teria gerado restrições ao acesso a créditos bancários, fazendo a 

empresa aceitar condições supostamente desfavoráveis nas negociações com as 

instituições financeiras, como se verifica a partir do trecho do PRJ a seguir 

transcrito: 
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10. Considerando o apontado acima, os problemas que obstam a 

recuperação da empresa seriam externos, estando, portanto, fora do seu controle, 

o que leva os seus credores à seguinte reflexão: se a empresa foi afetada 

exclusivamente por fatores que não pode controlar, causados pela conjuntura 

econômica do país, como ela poderá garantir a retomada do seu crescimento?  

 

11. Ora, a resposta é evidente: a Armco simplesmente não é capaz de 

garantir que a sua recuperação poderá ocorrer de outra forma senão mediante a 

tentativa de impor a seus credores condições de pagamento inaceitáveis...  

 

12. Como se sabe, há três grupos de fatores que podem levar uma empresa 

à perda crítica de liquidez financeira: (i) elementos fortuitos, como crises globais, 

elementos conjecturais de mercado, dentre outros (ii) elementos operacionais, 

como problemas na organização da produção ou da comercialização e (iii) 

elementos gerenciais, caracterizados principalmente pela má-gestão. 
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13. Entretanto, no caso da Armco, o PRJ aponta exclusivamente elementos 

fortuitos como causas da crise, como se a empresa não tivesse problemas 

operacionais ou gerenciais.  

 

14. Duas consequências emergem disso: (i) a primeira é a indicação de 

meios de recuperação genéricos, o que dificulta a análise de sua efetiva 

exequibilidade; e (ii) a segunda consiste em que o pilar da reestruturação é a 

pretensão de impor aos credores um verdadeiro calote, representado por 

condições de pagamento realmente inaceitáveis. 

 

15. De acordo com o PRJ apresentado, seriam meios de recuperação: 

 

 Restruturação das dívidas; 

 Readequação da gestão do negócio; 

 Financiamento DIP – Os credores apoiadores que concedam novas 

linhas de crédito, adiantem ou liberem novos recursos, liberem total ou 

parcialmente garantias, mantenham fornecimento de matéria-prima, 

bens ou serviços receberão tratamento dispensado aos créditos 

extraconcursais (art. 67, 84 e 149 da Lei 11.101/05), podendo ser 

concedido tratamento privilegiado e precedência absoluta de 

recebimento; 

 Previsão genérica de alienação de ativos; 

 Venda de UPIs constituídas por (i) plantas industriais de Resende ou 

Honório Gurgel, (ii) alguns ativos, tais como veículos, máquinas, 

equipamentos e imóveis, (iii) elementos incorpóreos relativos às 

marcas, desenhos industriais, patentes, tecnologia, dentre outros; 

 Operações de reorganização societária e adoção de procedimentos de 

capitalização;  

 Venda de participação acionária da Armco Staco e/ou de empresas do 

Grupo Armco que não se encontram em recuperação judicial; 
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 Eventual reestruturação organizacional e administrativa; 

 Eventual mudança de objeto social. 

 

16. Chama a atenção o fato de que o PRJ não prevê, em momento algum, o 

aporte de dinheiro por parte dos sócios da empresa como um dos meios de 

recuperação, o que significa que todo o sacrifício está sendo carreado aos 

credores... 

 

17. Mesmo após leitura minuciosa das laudas do PRJ apresentado, não é 

possível constatar minimamente qual seria o impacto dos meios de recuperação 

concebidos pela Armco no seu fluxo de caixa, e como tais medidas a ajudariam a 

sair da crise, dando-lhe capacidade para honrar os compromissos assumidos com 

os seus credores no próprio plano. 

 

18. Esse fato acaba por violar o artigo 53, inciso I, da Lei 11.101/05, 

consoante o qual o Plano de Recuperação Judicial deve conter a discriminação 

pormenorizada dos meios de recuperação a serem empregados pela Recuperanda 

e, consequentemente, mina a confiança dos credores na efetiva recuperação da 

empresa. 

 

19. Mas a consequência mais grave, sem dúvida, consiste na pretensão de 

impor aos credores condições de pagamento desarrazoadas, o que será abordado 

no capítulo a seguir.  

 

20. A mensagem que a Armco transmite aos seus credores é inequívoca: 

como a empresa descartou a existência de problemas operacionais e gerenciais, 

tampouco acenou com o aporte financeiro por parte de seus sócios, pretende que 

sua recuperação ocorra graças ao sacrifício desproporcional de seus credores, que 

terão seus créditos virtualmente extintos se o malfadado PRJ prevalecer... 
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CONDIÇÕES DE PAGAMENTO INACEITÁVEIS 

 

21. Feita a introdução acima, o Banco Guanabara entende que o Plano de 

Recuperação Judicial da Armco prevê condições de pagamento inaceitáveis, que, na 

prática, equivalem a uma quase moratória. Com efeito, a modificação dessas 

condições de pagamento mostra-se essencial para que se resguardem 

minimamente os direitos dos credores submetidos à recuperação judicial. 

 

22. Em relação aos credores com garantia real (Classe II), classe em que 

equivocadamente foram incluídos os créditos do Banco Guanabara, que, na 

verdade, não estão sujeitos à Recuperação Judicial, por força do art. 49, §3º, da Lei 

11.101/05, o PRJ contém as seguintes condições de pagamento: 

 

Opção I 

 

 10 % de deságio; 
 18 meses de carência com termo inicial na publicação da decisão 
homologatória; 
 Prazo de amortização: 96 meses contados a partir da publicação da decisão 
homologatória; 
 IPCA +1% a.a incidindo a partir da publicação da decisão homologatória; 
 Pagamentos escalonados em parcelas semestrais (fluxo no anexo 5); 
 Bônus de adimplemento: em caso de adimplemento das parcelas, a empresa 
não precisará pagar as 2 últimas (R$ 13.000.000,00 e R$ 2.390.406,28); e  
 A venda da UPI ou de ativos antecipam os pagamentos. 
 

Opção II 

 

 45% de deságio; 
 18 meses de carência com termo inicial na publicação da decisão 
homologatória; 
 Prazo de amortização: 60 meses contados a partir da publicação da decisão 
homologatória; 
 TR +1% a.a incidindo a partir da publicação da decisão homologatória; 
 Pagamentos escalonados em parcelas semestrais (fluxo no anexo 5); 
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 Bônus de adimplemento: em caso de adimplemento das parcelas, a empresa 
não precisará pagar as 2 últimas (R$ 13.000.000,00 e R$ 2.390.406,28); e  
 A venda da UPI ou de ativos antecipam os pagamentos. 
 

Opção III 

 

 Parcela única de R$ 5.000,00; 
 Pagamento em até 6 meses após a liquidação da Classe I; 
 Sem incidência de juros; e 
 Correção: TR a partir da publicação decisão homologatória. 

 

23. A seguir o Banco Guanabara irá analisar detidamente as condições de 

pagamento acima transcritas, para demonstrar que o plano apresentado pela 

Recuperanda é demasiada e injustificadamente prejudicial ao direito dos seus 

credores. 

 

(a) Prazos irrazoáveis 

 

24. Não obstante o fato de já ter transcorrido mais de 8 meses depois o 

ajuizamento da presente recuperação judicial, pretende-se estipular um irrazoável 

prazo de carência de 18 meses, que será contado somente a partir da publicação da 

decisão que eventualmente homologue o PRJ. 

 

25. Essa recuperação judicial foi distribuída em 08.06.2016, e, mesmo após 

8 meses de tramitação do processo, a Armco não precisou pagar um real sequer 

aos seus credores, por decorrência da proteção legal, o que na prática significou 

um prazo de 8 meses de carência. 

 

26. Apesar dessa demora, ainda assim, o PRJ prevê que os pagamentos 

começarão a acontecer 18 meses após a publicação da decisão homologatória do 

plano, sendo que a assembleia geral de credores para deliberação do plano nem 

sequer foi designada. 
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27. Traduzindo em números, considerando que (i) essa Recuperação 

Judicial já tramita há mais de 8 meses; (ii) a Armco pretende obter mais 18 meses 

de carência; (iii) transcorrerá no mínimo 2 meses até a designação da AGC e a 

publicação de eventual decisão de homologação do PRJ e que (iv) o PRJ prevê um 

prazo de amortização de 5 a 8 anos (respectivamente nas opções I e II de 

pagamento), o prazo de pagamento total das parcelas previstas no plano 

provavelmente não será menor do que 88 meses (8 meses de trâmite + 2 meses até 

eventual homologação do PRJ + 18 meses de carência + 60 ou 96 meses para 

pagamento). 

 

28. O disparate é evidente! A Recuperanda já teve tempo de sobra para 

ajustar seus fluxos de caixa, de modo que o PRJ deveria prever um prazo de 

pagamento aceitável. 

 

(b) Deságio abusivo. 

 

29. Como se não bastassem os longos prazos de carência e amortização que 

a Armco quer impor a seus credores, verifica-se que o PRJ estabelece também 

gigantescos deságios, verdadeiramente camuflados pela Recuperanda, que 

reduzirão os créditos a valores inexpressivos, como se verifica a seguir. 

 

30. Inicialmente, o PRJ estabelece que os credores das Classes II e III terão 

deságios de 10 % e 45% de seus créditos, respectivamente nas opções I e II de 

pagamento.  

 

31. Em seguida, estabelece-se o chamado bônus de adimplemento, que 

nada mais é senão o alargamento do próprio deságio, pois permite que a ARMCO 
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deixe de pagar as duas últimas parcelas do PRJ, caso ela realize o pagamento 

regular das parcelas anteriores1. 

 

32. Assim, somando-se ao desconto denominado deságio pela ARMCO, de 

10 % e 45% de seus créditos, nas opções I e II de pagamento, respectivamente, o 

bônus de adimplemento representará, na verdade, deságios reais de 28,52%, para 

a opção I e 64,61% para a opção II, como se verifica no anexo V do PRJ – fluxo de 

pagamento (fls. 1485). 

 

33. Ao mesmo tempo em que o deságio pode se afigurar em alguns casos 

como um instrumento necessário à manutenção da empresa em dificuldade, ele 

não pode ser objeto de utilização abusiva, prestando-se ao perdão quase absoluto 

de dívidas que foram livremente constituídas. Com efeito, os Tribunais pátrios, de 

maneira geral, já consideraram abusivos, em sede de Recuperação Judicial, 

deságios menores ou iguais àqueles propostos pela Recuperanda, o que torna 

ainda mais evidente o quão prejudicial aos credores da Armco é o malfadado PRJ. 

Nesse sentido, confira-se quadro sinóptico de deságios considerados abusivos: 

 

Tribunal 
Deságio 

considerado 
abusivo: 

Número do agravo 
de instrumento: 

Agravante Agravado Relator: 

TJSP 30% 
2121694-

14.2014.8.26.0000 
Banco Safra 

S/A 

Transportadora 
Transpiacatu 

LTDA ME 

Des. 
Ramon 
Mateo 
Junior 

TJSP 50% 
0076455-

55.2013.8.26.0000 

Banco 
Citibank 

S/A 

Oswaldo Baldin 
Administração 
e Participações 

S A 

Des. Enio 
Zuliani. 

TJSP 65% 
2160931-

55.2014.8.26.0000 

Banco 
Bradesco 

S/A 

Editora e 
Distribuidora 
Edipress Ltda 

Des. Enio 
Zuliani 

 

                                                        
1 “3) Bônus de Adimplemento: No caso da Recuperanda cumprir rigorosamente todos os 
pagamentos nas respectivas data definidas, fica isenta do pagamento das 2 (duas) últimas parcelas 
definidas para as Opções I e II.” 
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34. Dessa forma, é inquestionável a irrazoabilidade e desproporcionalidade 

dos deságios previstos no PRJ apresentado pela Armco. 

 

(c) Juros praticamente inexistentes e deságio implícito 

 

35. Além de impor um prazo de amortização abusivo e um deságio 

realmente exorbitante, a Recuperanda planeja também que o pagamento de juros 

seja irrisório. Os credores farão jus a juros de apenas 1% (um por cento) AO ANO, 

além da correção pelo IPCA (opção I) ou pela TR (opção II). 

 

36. E o que é pior: os juros e a correção incidirão após 18 meses a partir da 

publicação da decisão que vier a homologar o Plano, o que significa um 

“congelamento” artificial do valor dos créditos durante todo o período 

compreendido entre o ajuizamento da recuperação judicial (08.06.2016) e o 

momento da publicação da decisão. 

 

37. Os juros propostos pelo PRJ para reajuste estão muito abaixo das taxas 

de mercado. As propostas são tão ínfimas que certamente não irão recompor 

sequer a desvalorização decorrente da inflação no período. 

 

38. Ademais, a correção pela TR (opção II) não recompõe o valor da moeda 

frente à inflação, e, portanto, deprecia o valor nominal do crédito, consistindo em 

mais uma irregularidade inaceitável do plano apresentado pela Recuperanda. 

 

39. Considerando que (i) os créditos serão pagos em no mínimo 88 meses 

após a distribuição da recuperação judicial, (ii) a incidência de juros e correção em 

patamares irrisórios e (iii) o momento inicial de incidência destes (apenas 18 

meses após a publicação da decisão homologatória), o efeito do tempo sobre os 

créditos produzirá um gigantesco deságio implícito, que reduzirá ainda mais o 
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saldo dos créditos, além do deságio previsto expressamente no PRJ e do bônus de 

adimplemento. 

 

40. Em síntese: os prazos de pagamento propostos no PRJ são 

excessivamente alongados, o deságio é descomunal e as taxas de reajuste, além de 

estarem muito abaixo das taxas de mercado, incidem apenas após um longuíssimo 

período de congelamento.  

 

NECESSÁRIA MANUTENÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA EMPRESA E 

DEMAIS COOBRIGADOS 

 

41. Não obstante as inaceitáveis condições de pagamento anteriormente 

analisadas, o PRJ contém cláusulas que dispõem que a aprovação do plano 

resultará na ilegal liberação dos avalistas e coobrigados da Recuperanda, de 

arcarem com as obrigações que assumiram pessoalmente perante os credores da 

ARMCO, como se verifica a partir das imagens a seguir: 
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42. Entretanto, essa previsão contraria texto expresso da Lei 11.101/05 – o 

art. 49, §1º – bem como vai de encontro ao posicionamento consolidado pela 

jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual a novação 

prevista no art. 59 da Lei 11.101/05 não atinge as obrigações assumidas pelos 

avalistas e coobrigados da empresa em recuperação. 

 

43. Nos termos do artigo 49, §1º, da Lei 11.101/05, “os credores do devedor 

em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os coobrigados, 

fiadores e obrigados de regresso”.  

 

44. Interpretando esse dispositivo em sede de julgamento de Recurso 

Especial representativo de controvérsia (art. 543-C, CPC-73), o eg. Superior 

Tribunal Justiça firmou a tese de que “a recuperação judicial do devedor principal 

não impede o prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de 

ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por 

garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista 

nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, por 

força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005”.2 

 

45. Do dispositivo legal em questão e desse entendimento fixado pelo STJ 

em sede de Recurso Especial Repetitivo, extrai-se que os credores conservam 

todas as prerrogativas inerentes aos créditos detidos em face dos avalistas e 

coobrigados da Recuperanda, podendo ajuizar ações ou execuções contra eles, 
                                                        
2 REsp 1333349/SP, 2ª Seção, Relator Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 26.11.2014. 
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prosseguir com as ações ou execuções já distribuídas antes do ajuizamento da 

recuperação, incluir seus nomes em cadastros restritivos de crédito, bem como 

levar a registro protestos em seu nome. 

 

46. Além disso, como já destacado pelo Banco Guanabara na presente 

objeção, o seu crédito tem natureza extraconcursal, o que foi devidamente 

demonstrado na impugnação à relação de credores nº 0049612-

06.2017.8.19.0001, de modo que essa cláusula não pode produzir quaisquer 

efeitos em relação ao Banco, nos termos do art. 49, §3º, da Lei 11.101/05. 

 

47. Diante desses fundamentos, o Banco Guanabara declara que, 

independentemente do teor do seu voto – seja pela aprovação ou rejeição do plano 

de recuperação judicial ou mesmo abstenção – discorda absolutamente da 

liberação dos coobrigados, avalistas e fiadores da Recuperanda, mantendo-se 

hígidas as garantias concedidas ao seu crédito. 

 

CONDICIONAMENTO ILEGAL PARA A CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA 

 

48. Por fim, o PRJ da Armco inovou, ainda, ao estabelecer condicionantes 

para que a recuperação judicial seja convolada em falência, em inegável afronta à 

Lei 11.101/05. 
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49. A cláusula 107 do Plano3 sugere que o mesmo só será considerado 

descumprido na hipótese de mora superior a 30 (trinta) dias, a contar da data de 

recebimento pela ARMCO da notificação a ser enviada pelos credores noticiando o 

inadimplemento. 

 

50. Além disso, caso a mora não seja purgada no já exorbitante prazo acima 

previsto, a Armco poderia requerer a convocação de uma Assembleia Geral de 

Credores para deliberar a respeito de eventual alteração ao PRJ, destacando-se, 

ainda, que não haveria a decretação de falência da Recuperanda antes da 

realização da citada Assembleia. 

 

51. Ora, tal cláusula é inegavelmente contrária ao art. 61, §1º, da Lei 

11.101/2005, que estabelece que o descumprimento de qualquer obrigação 

prevista no Plano acarretará na convolação da recuperação judicial em falência, 

nos termos do art. 73 da mesma lei.  

 

52. Portanto, este é mais um dos itens previstos do PRJ que contrariam 

frontalmente a Lei 11.101/05 e devem ser expurgados a fim de que se possa 

estabelecer uma plena recuperação da empresa Recuperanda concomitantemente 

à legítima e razoável satisfação dos créditos pelos credores. 

 

 

                                                        
3 
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CONCLUSÃO 

 

53. Conforme esclarecido previamente, o crédito detido pelo Banco 

Guanabara contra a Armco não está sujeito aos efeitos desta recuperação judicial 

(art. 49, § 3º, da Lei 11.101/05), nos termos da impugnação à relação de credores 

nº 0049612-06.2017.8.19.0001, cujas razões são ora reiteradas. 

 

54. Feita esta ressalva quanto à extraconcursalidade de seu crédito, o 

Banco Guanabara requer a esse MM. Juízo que dê ciência à Recuperanda e aos 

demais credores do teor da presente objeção, convocando-se a competente 

Assembleia Geral de Credores para que ele seja votado e rejeitado, caso não haja 

alteração das ilegalidades aqui apontadas. 

 

55. Por fim, reitera o pedido para que todas as publicações relativas a este 

processo também ocorram em nome do advogado Flavio Galdino, inscrito na 

OAB/RJ sob o nº 94.605, sob pena de nulidade. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2017. 

 

 

FLAVIO GALDINO 

OAB/RJ 94.605 

GUSTAVO SALGUEIRO 

OAB/RJ 135.064 

 

 

RENATO ALVES 

OAB/RJ 187.847 
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fevereiro de 2017. Eu, _______________ Gláucia Rangel dos Santos Moura - Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01/27889, 
digitei. E eu, _______________ Luiz Antonio dos Santos - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/7383, o subscrevo.  

 

 

3ª Vara Empresarial  

  
id: 2620621 
  
     COMARCA DA CAPITAL 
TERCEIRA VARA EMPRESARIAL 
Processo nº 0190197-45.2016.8.19.0001 
EDITAL - RELAÇÃO DE CREDORES ELABORADA PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO § 2º DO 
ART. 7º DA LEI 11.101/2005 NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA ARMCO STACO S.A. - INDUSTRIA METALURGICA. Edital, para 
conhecimento das partes e de terceiros interessados, nos termos do artigo 7º, § 2º, da Lei nº 11.101/2005, passado na forma 
abaixo: O Administrador Judicial nomeado pelo Douto Juízo da Terceira Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de 
Janeiro, FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que com base nos livros contábeis e 
documentos comerciais e fiscais das devedoras e nos documentos que lhes foram apresentados pelos credores, na forma do caput 
do artigo 7º da Lei 11.101/2005, foram analisadas as divergências e habilitações de crédito apresentadas, tempestivamente pelos 
credores - Lista de Credores: Classe I: ADELSON GONCALVES DIAS R$ 14.842,86; ADILSON MONTEIRO R$ 25.661,29; ADRIANO 
JOSE DE SANTANA SILVA R$ 7.390,95; ALBERTO RUBEN MIRANDA R$ 3.272,34; ALEX CORREA BARBOSA R$ 8.661,97; ALEXANDER 
SANTOS DE ARAUJO R$ 12.553,63; ALEXANDRE DA SILVA R$ 21.549,30; ALEXSANDRO DA SILVA R$ 5.894,70; ALVANIO 
APARECIDO FERREIRA GOM R$ 9.546,06; ANA PAULA DA SILVA FRANCA R$ 32.555,74; ANDERSON LUCAS DA SILVA R$ 7.779,76; 
ANDRE ESTEVES DE CASTRO R$ 13.463,76; ANGELO ARAUJO DE PAIVA R$ 3.895,91; ANGELO MARCOS DE SOUZA MOURA R$ 
4.456,43; ANTONIO DA SILVA SANTOS R$ 6.857,27; ANTONIO FERNANDO CARVALHO JORG R$ 3.972,70; AURELIO JOSE OLIVEIRA 
SOARES R$ 3.479,15; BENITO DA SILVA EMIDIO R$ 6.073,73; BRUNO DA CRUZ FREITAS R$ 29.577,63; BRUNO LOPES SILVA R$ 
24.982,38; BRUNO OLIVEIRA DE SOUZA R$ 6.846,55; CARLOS ALBERTO C BEZERRA R$ 43.026,94; CARLOS HENRIQUE PINTO 
JUNGER R$ 37.753,92; CARLOS MAGNO NEVES R$ 1.388,64; CARLOS ROBERTO NEVES R$ 7.582,33; CASSIO ALVES DA SILVA R$ 

6.937,69; CIDEVAL FERREIRA ALEXANDRE R$ 13.234,84; CLAUDENIR DA PENHA LIMA R$ 18.858,80; CLAUDIO DOS SANTOS 
VALENTIM R$ 8.444,43; CLEBER FERREIRA LEITE R$ 4.516,13; CLEBER PEREIRA DE ANDRADE SILV R$ 3.335,22 ; CLEBER VIANA 
BARROS R$ 16.979,59; CLEVERTON PAULA DE CARVALHO R$ 1.411,11; CRISTIAN AGAPITO VASQUEZ BERME R$ 13.299,07; 
DANIEL POLIDORO R$  4.497,05; DANIEL RODRIGO VIEIRA SILVA R$ 7.514,63; DAYANA CANEDO MOURO AMORIM R$ 6.155,75; 
DENILSON BARBOSA LANCONI R$ 3.532,35; DIANE BERNARDI R$ 28.847,80; DIEGO ALEXANDRE CHAVES R$ 5.760,15; DIEGO DE 
OLIVEIRA CORREIA R$ 4.906,90; DIEGO DE PAULA RODRIGUES R$ 7.766,09; DINALDO DA SILVA  R$1.536,43; DOUGLAS DE 
JESUS DO AMARAL R$ 5.995,08 ; DUARTE MARTINS VIEIRA R$ 57.789,59; EDSON LOURENCO DOS SANTOS R$ 31.239,49; 
EDUARDO DE OLIVEIRA VERDAN R$ 7.335,93; EDUARDO JOSE DOS SANTOS R$ 5.680,12; EDVALDO MACEDO DE OLIVEIRA R$ 
16.237,52; ELENILSON RAIMUNDO CAETANO DA R$ 6.550,71; ELIAS AYRES BARCELLOS R$ 10.135,25; ELIAS MOREIRA DOS REIS 
R$ 8.162,35; ELIEDSON LUIZ VIEIRA RIBEIRO R$ 1.356,95; ELIEZER BANDEIRA DA SILVA R$ 5.901,26; ELISANGELO DA SILVA 
PORTO R$ 7.093,47; EMANOEL DA CONCEICAO GOMES R$ 30.807,25; ERIC SILVA GILLY R$ 3.331,78; ERICK CLAPTON S DE BRITO 
R$ 12.065,11; EVANDRO PEREIRA LOPES DA SILVA R$ 16.701,99; EVERTON ROCHA DA SILVA SOARES R$ 7.934,37; FABIANO 
FERREIRA PONTES R$ 7.815,14; FABIO DA SILVA ROSA R$ 9.136,93; FABIO DO NASCIMENTO MARTINS R$ 3.626,34; FABIO 
HENRIQUE FERREIRA DIAS R$ 917,87; FABIO LOHRAN DE JESUS SACRAMEN R$ 4.684,51; FELIPE COSTA DOS SANTOS R$ 
6.682,42; FERNANDO AUGUSTO DE CARVALHO R$ 18.834,49; FERNANDO SILVA DE DEUS R$ 9.176,70; FLANDERSON RANCHES 
GONZAGA R$ 6.061,67; FLAVIO HENRIQUE DA SILVA R$ 7.440,23; FRANCISCO PAULO GOUVEIA R$ 18.899,17; GABRIEL PEREIRA 
NASCIMENTO R$ 6.566,79; GERSON CARLOS DE ARAUJO AVILA R$ 5.532,76; GIAN OLIVEIRA MODESTO DE SOUZA  R$ 6.777,44; 
GILMAR BARQUETTE ABRAHAO R$ 15.037,26; GIOVANNE DE LIMA ARAUJO R$ 7.977,21; GLASIELE ROCHA ARAUJO R$ 10.615,85; 
GUSTAVO ASSIS DA SILVA R$ 1.379,55; GUSTAVO GAMA DOS SANTOS R$ 8.448,16; IAEMA APARECIDA EUGENIO DA SIL R$ 
10.952,15; IGOR HENRIQUE SANTOS COSTA R$ 4.135,06; ISMAR VIDAL SILVA R$ 42.953,49; IZAIAS DE SOUZA FERREIRA R$ 
3.514,08; JEFERSON PEREIRA ALVES R$ 17.759,47; JEFFERSON DOS SANTOS R$ 5.822,80; JEFFERSON MENTOR DA SILVA R$ 
13.043,86; JOAO VINICIUS DA SILVA RIBEIRO R$ 3.756,91; JORGE FERNANDO GOMES DA SILVA R$ 33.643,93; JOSE CALISTO 
FAQUIR R$ 4.790,34; JOSE CARLOS ADAO VIANO R$ 22.196,35; JOSE LUCAS BEZERRA R$ 32.519,69; JOSE TADEU PAIVA LIMA R$ 
7.581,60; JOSEMAR ALEXANDRE DE SOUZA R$ 50.700,26; KENIA TEODORO DE SEIXAS R$ 6.913,95; KLEBER DA SILVA ROCHA R$ 
12.283,85; LENILSON DA SILVA MEDEIROS R$ 8.166,81; LEONARDO ALMEIDA COELHO R$ 5.842,28; LEONARDO FERNANDO DA 
SILVA R$ 5.538,69; LUCAS FERREIRA ARISTEU R$ 7.905,70; LUCAS JACONIAS DE SOUZA R$ 4.874,63; LUCIANO DE ALMEIDA 
PEDROSO R$ 6.037,10; LUCIANO DE SOUZA R$ 7.244,06; LUCIANO NASCIMENTO DA SILVA R$ 4.289,47; LUIS ANTONIO DA SILVA 
R$ 3.378,18; LUIS HENRIQUE DA SILVA ALVES R$ 9.777,65; LUIZ EUGENIO MONTEIRO DE BARRO R$ 8.142,72 ;LUIZ GUSTAVO 
SOUZA DOS SANTOS  R$  5.716,64; MAGNO RAMOS DA SILVA R$ 27.500,17; MAICON DE OLIVEIRA SANTOS R$ 30.748,55; 
MARCELO DE FREITAS CORREA R$ 3.216,73; MARCIA FERNANDA M DA S FERRARI R$ 77.949,65; MARCIO PORTELA DE SOUZA R$ 
21.682,92; MARCO ANTONIO LINHARES DELGADO R$ 10.953,40; MARCOS ANTONIO DE O FREITAS R$  13.403,36; MARCOS 
BARBOSA ALVES R$ 14.648,83; MARCOS PAIVA OLIVEIRA R$ 5.768,30; MARCUS ROSSE DE CARVALHO R$ 17.121,09; MARIO 
FERREIRA JUNIOR R$ 3.405,64; MARIO FRANCISCO PINHO JUNIOR R$ 78.342,34; MARLON DOUGLAS MOREIRA MAXIMO R$ 
927,10; MARLON NASCIMENTO AMARAL R$ 5.657,05; MAURICIO SILVA DOS SANTOS R$ 15.409,11; MODESTINO TALARICO DE 
OLIVEIRA R$ 186.108,08; NAZIL LOPES DUARTE R$ 14.913,90; NELSON ALVES DE LIMA R$ 13.752,76; NELSON DA SILVA 
ANDRADE R$ 8.536,46; NENEL MANOEL ALVES R$ 10.830,74; PAULO MAURICIO S DOS SANTOS R$ 51.584,05; PAULO ROBERTO 
FREITAS R$ 96.060,47; PAULO ROBERTO R DE OLIVEIRA R$ 1.014,40; PEDRO LUIZ DA SILVA R$ 26.782,64; RAFAEL PINTO DE 
ANDRADE R$ 5.342,01; RAIMUNDO NONATO DA SILVA NETO R$ 7.340,81; RAVEL DA SILVA LOREDO R$ 5.126,35; RENATO 
MARQUES CHAGAS R$ 9.166,45; RHUAN FERREIRA SANTOS R$ 3.971,18; ROBERTA OLIVEIRA DE MACEDO R$ 14.163,23; 
ROBERTO J G T DOS SANTOS R$ 1.130,79; ROBERTO LOURENCO DA SILVA R$ 24.239,27; RODRIGO DA SILVA MENDONCA R$ 
3.439,75; RODRIGO DE MELO DA SILVA R$ 6.119,49; RODRIGO FARIAS DIAS R$ 3.794,69; ROMARIO DUARTE R$ 3.676,34; 
ROMILSON ALVES BATISTA R$ 912,81; ROMULO MONTEIRO R$ 6.955,11; RONALDO DOS SANTOS LIMA R$ 5.764,84; SAMUEL 
FRANKLIN DE CESAR R$ 9.350,33; SAMUEL LEONARDO DO NASCIMENTO R$ 6.549,01; SIDNEI ANTONIO M DA SILVA R$ 
18.950,71; SIMONE ALVES MADEIRA R$ 58.514,64; THAIS PONTES DE FARIA R$ 19.380,88; THIAGO ARRUDA DOS SANTOS R$ 
8.497,53; THIAGO HIDEO FUDO NAITO R$ 5.826,49; TIAGO VAZ GARCIA R$ 8.713,04; VALCIR BARBOSA MARTINS  R$ 3.289,96; 

VALTER DA SILVA ARAUJO JUNIOR R$ 3.274,77; WAGNER FERREIRA DA SILVA R$ 8.057,78; WANDERLEI DIAS PIRES R$ 3.565,00; 
WASHINGTON ROBERTO MORAES R$ 5.682,43; WELINGTON FERNANDES DA SILVA R$ 6.393,44; WELITON FERNANDO DE 

http://srv85.tjrj.jus.br/numeracaoUnica/faces/index.jsp?numProcesso=0190197-45.2016.8.19.0001
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OLIVEIRA R$ 5.481,03; WELLINGTON CASSIANO M SILVA R$  8.056,38; WILLIN DE CARVALHO MACARIO COS  R$ 3.134,25. TOTAL 
DA CLASSE I: R$ 2.260.188,93.Classe II: ITAÚ UNIBANCO S.A R$ 30.440.906,95; BANRISUL S.A R$ 8.149.220,21; BANCO 
BRADESCO S.A R$ 13.133.756,72; BANCO CITIBANK S.A R$ 8.799.558,87; BANCO GUANABARA S.A. R$ 508.045,91; BANCO 
SANTANDER S.A R$ 10.051.250,02. TOTAL DA CLASSE II: 61.175.557,89. TOTAL DA CLASSE II: R$ 71.082.738,68. Classe III: 4 
PRIMOS LOCACOES DE EQUIPAMENTOS LTDA R$ 128.985,00; A ABREU BENEFICIAMENTOS LTDA R$ 808,33; A.V.P. HENRIQUE R$ 

23.606,11; ABRASEG COMERCIAL SOLDAS LTDA R$ 6.601,04; ABRASIVOS AMARANTE LTDA R$ 3.340,00; ACOKORTE INDUSTRIA 
METALURGICA E COMERCIO LTDA R$ 15.363,00; ACR SISTEMAS INDUSTRIAIS LTDA R$ 2.160,26; ACS AUTOMACAO E CONTROLES 
INDUSTRIAIS LTDA R$ 2.701,23; ADELMO MIRANDA FILHO R$ 3.018,24; AERO QUIMICA COM.IND.REPRES.IMPORT.E EXPORT.LTDA 
R$ 79.700,00; AKYPLAST EMBALAGENS LTDA. R$ 4.062,50; ALEJANDRO PSTYGA 05986704754 R$ 1.242,00; ALSCO TOALHEIRO 
BRASIL LTDA R$ 1.836,32; ANIDROL PRODUTOS PARA LABORATORIO R$ 366,20; ANTARES RECICLAGEM LTDA R$ 366.943,17; 
ARCELORMITAL BRASIL S.A R$ 1.225.091,25; ARCELORMITTAL BRASIL S.A.R$ 209,88; ARNALDO PAMPALON R$ 7.500.154,41; 
ARMCO STACO GALVANIZACAO LTDA R$ 56.013,25; ARMCO STACO S.A. INDUSTRIA METALURGICA R$ 8.732,61; ANTONIO 
FERNANDES R$ 5.653.595,17; ART-MEK COMERCIAL LTDA R$ 18.163,20; ASTRA NORTE SANEAMENTO BASICO LTDA R$ 5.300,84; 
ATACADAO PAPELEX R$ 1.665,75; ATLAS COPCO BRASIL LTDA R$ 17.932,80; AVERY DENNISON DO BRASIL LTDA R$ 5.927,34; 
AVS TRANSPORTES E SERVICOS LTDA R$ 973.319,00; AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A. R$ 126,60; BANCO BRADESCO R$ 
1.271,40; BANCO BRADESCO R$ 43.383,60; BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A R$ 2.169,18; BELENUS DO BRASIL LTDA R$ 
125.849,24; BELMETAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 26.009,76; BENAFER S/A COM E IND R$ 39.349,27; BOLSACO 
INDUSTRIA E COM DE BOLSAS E SACOS LTDA R$ 14.440,00; BOURBON ADM DE BENS LTDA R$ 2.127,80; BRENNER SISTEMAS DE 
AQUECIMENTOS LTDA R$ 1.690,78; CAIXA R$ 4.888.888,89; CCL ASSESSORIA E DESPACHOS LTDA R$ 139,92; CEG RIO S/A R$ 
46.645,32; CEGIL SUPERMERCADO DE MATERIAS DE CONSTRUCAO LTDA R$ 186,04; CENOFISCO EDITORA DE PUBLICACOES 
TRIBUTARIAS LTDA R$ 3.735,00; CENTELHA EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA R$ 5.168,14; CENTELHA EQUIPAMENTOS 
ELETRICOS LTDA R$ 2.256,16; CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS, INDUSTR R$ 13.953,95; CENTRO INDL DO RIO 
DE JANEIRO R$ 50,00; CGF INDUSTRIAL LTDA R$ 2.992,00 ; CIA INDUSTRIAL H. CARLOS SCHNEIDER R$ 90.791,48; CIEE CENTRO 
DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA RJ R$ 648,00; CLARO S.A R$ 2.832,44; COMAT RELECO DO BRASIL AUTOMACAO INDUSTRIAL 
LTDA R$ 3.102,96; COMERCIAL KM 19 DE PNEUS LTDA R$ 1.091,98; COMERCIO DE FERRO NOSSA SENHORA DA PIEDADE R$ 
6.600,00; COMINDRE MANGUEIRAS E CONEXOES LTDA R$ 8.534,40; CONNECT INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS PARA IMPRES 
R$ 128,00;  CONTROL DRIVES MANUTENCAO EM EQUIPAMENTOS ELETRONI R$ 38.000,00; CORDSTRAP BRASIL COMER DE EQUIP 
PARA CONTENCAO DE C R$ 27.523,40; CORREIAS MERCURIO S/A IND E COM R$ 124.903,95; COSMETAL IND COM IMPORT E 
EXPORT DE PRODUTOS SIDER R$ 19.214,59; CQA COMERCIAL QUIMICA AMERICANA LTDA R$ 544,00; CRISED PARAFUSOS E 
FERRAMENTAS LTDA R$ 1.357,65; CRUZOLEO DERIVADOS DE PETROLEO LTDA R$ 3.093,90 ; CVS COMERCIO DE ALIMENTOS 
EIRELI R$ 11.226,62; DERIO ROST E CIA LTDA R$ 215.897,00; DINAMICA RIO FERRAMENTAS ELETRICAS LTDA R$ 110,00; DOM 
BRITANNIA HOTEL E RESTAURANTE LTDA R$ 1.630,00; DOX BRASIL IND E COM DE METAIS LTDA DOX BRASIL BET R$ 
1.564.023,23; DROGARIAS PACHECO S/A R$ 8.156,78; DURRE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA R$ 1.386,00; ECU LOGISTICS 
DO BRASIL LTDA R$ 6.857,68; ENGEVAG REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA R$ 11.055,70; ERZINGER INDUSTRIA MECANICA 
LTDA R$ 913,23; ESAB INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 2.488,61; EUCAPALETS INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA R$ 
11.400,00; EVISA COMERCIO E SERVICOS LTDA R$ 20.713,80; EXPRESSO M 2000 LTDA R$ 55,69; FERNANDO ANTÔNIO 
CARVALHO DE VILHENA R$ 6.000.154,41; F SUL SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE BENS MOVEIS EIELI R$  12.983,43; FABRICA DE 
ARTEFATOS DE LATEX ESTRELA LTDA R$ 55.289,06; FCC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 3.464,40; FERCENTER DISTRIBUIDORA 
DE FERRO E ACO LTDA R$ 1.354,35; FERRAGENS RAMADA LTDA R$ 10.799,55; FORMULA FLEX AMBIENTAL TRAT. DE RES. E 
RECIC. LTDA R$ 13.440,58; GALVANIZACAO JOSITA LTDA R$ 11.533,37; GENERAL ROLLER EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA R$ 
44.332,12; GIDEAO SERVICOS E MANUTENCAO LTDA R$ 18.903,60; GNAISSE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS EIRELI R$ 453,60; 
GONZAGA & DIAS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA R$ 6.783,00; GRABER SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA R$ 34.335,61; GRAFICA 
PADRAO OESTE LTDA R$ 105,00; GREEN PROCESS PRODUTOS QUIMICOS LTDA R$ 934,03; GUILHERME SOEHNCHEN 
FERRAMENTAS LTDA R$  9.171,14; GVF SEGURANCA PATRIMONIAL EIRELI R$  27.194,33; HIDRO POWER AUTOMACAO LTDA R$ 
8.484,00; HIDROSERV LTDA R$ 243,00; HR MECANICA INDUSTRIAL LTDA R$ 31.364,00;IMBP INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 
3.629.040,00; IMEPEL INDUSTRIA MECANICA LTDA R$ 34.623,70; IMPORTADORA DE ROLAMENTOS RADIAL LTDA R$ 4.838,40; 
IND E COM DE PARAFUSOS NAPOLES LTDA R$ 258.147,78; INDUSTRIAL REX LTDA R$ 877.687,44; INDúSTRIA E COMéRCIO DE 
JUNTAS LGT SERVFLEX LTDA R$ 1.595,00; INSTALL PROJECT EQUIPAMENTOS TERMICOS LTDA R$ 110.894,59; INSTITUTO BRASIL 
MEIO AMB.REC.NAT.RENOVAVEIS-IBAMA R$ 17.390,19; INTACTA SISTEMAS DE EMBALAGENS LTDA R$ 6.219,25. J E VALLE 
REPRESENTACOES LTDA R$ 5.990,05; J. M. GURGEL - EIRELI R$ 222,49; JAMEF TRANSPORTES LTDA R$ 237,01; JMS ENGENHARIA 

E COMERCIO LTDA R$ 20.000,00; JW COMER SERV E MANUT FERRAMENTAS ELET E PNEU LTDA R$ 1.480,00; KANANGA MOLAS 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 210,00; KATRIUM INDUSTRIAIS QUIMICAS AS R$ 54.234,65; KONEKRANES TALHAS, PONTES 
ROLANTES E SERVICOS LTDA R$ 9.673,59; L2G INDUSTRIAL LTDA R$  3.417,75; LANGE TERMOPLASTICOS LTDA R$ 11.953,50; 
LANSA FERRO E ACO LTDA R$ 3.452.028,58; LITTI - LOG INTEGR DE TRANSP TERRESTRE INTNC LTDA R$ 433.156,32; LOCACERTO 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA R$ 5.000,00; MANETONI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS SIDERURGICOS IM R$ 
1.852.693,21; MAPROM COMERCIO E SERVICOS LTDA R$ 6.014,02; MARCEGAGLIA DO BRASIL LTDAR$ 76.082,00; MATERIALS 
TEST CENTER LTDA  R$ 12.364,97; MAXBELT INDUSTRIA E COMERCIO LTDAR$ 12.301,28; MECANFLEX ANDAIMES 
MULTIDIRECIONAIS LTDA R$ 1.478,18; METALURGICA BARRA DO PIRAI S.AR$ 16.249,82; MONTEC DE RESENDE LOCACAO DE 
MAO DE OBRA LTDA R$ 107.675,18; MONTEC DE RESENDE MONTAGEM TEC INDUSTRIAL LTDA R$ 27.172,56; MONTELE INDUSTRIA 
DE ELEVADORES LTDA R$ 401,12; MOVITECK CABOS DE ACO LTDA R$ 816,00; MPP CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA R$ 4.137,00; MSC RODRIGUES REPRESENTACOES COMERCIAIS R$ 75.053,13; NABINGER MANUT DE EQUIP EM SIST DE 
TECN DE INF LTDA R$ 13.693,51; NADCOR COMERCIO LTDA R$ 8.964,40; NC SISTEMAS INDUSTRIAIS LTDAR$ 4.787,08; NEWTON 
S/A IND.COM. R$ 8.820,00; NORPEM COMERCIAL LTDA R$ 276,05; NOVO MINEIRAO IND E COM DE FERRO LTDA R$ 146.041,82; 
NOVO MINEIRAO INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRO LTDAR$ 6.957.881,30;  O REI DOS AZULEJOS LTDA R$ 105,00; OKENA 
SERVICOS AMBIENTAIS R$ 46.909,04; OPCAO PENHA FERRAM ELETR LTDA R$ 40,00; OXIACO COMERCIO DE INSUMOS 
INDUSTRIAIS R$ 14.231,84; OXIPIRA AUT IND COM MAQ IND LTDA R$ 5.155,38; PACTUAL COMERCIO DE DESCARTAVEIS E 
LIMPEZA LTDAR$ 607,00;  PARAISO OXIREAL DE RESENDE COMERCIO LTDA R$ 3.739,64; PATRINOX ARTEFATOS PARAF INOX E 
PECAS NAVAIS LTDA R$ 276,00; PEPPERL + FUCHS LTDA R$  4.738,20; PETRO RIO LUBRIFICANTES COMERCIOS E SERVICOS LTDA 
R$ 3.770,00; PETROQUIM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 4.290,00; PINESE VIEIRA CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA R$  
23,53; PINHEIRO TRANSP EM KOMBIS LTDA R$  1.270,50; PIRES DO RIO CIBRACO COM E IND DE FERRO E ACO LTDA R$ 
382.596,56; PIRES DO RIO CIBRACO COM E IND DE FERRO LTDA R$ 75.214,37; PLANQUIMICA INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA R$ 
4.677,75; POLIFITEMA IND E COM LTDA R$ 1.080,00; POLY EASY DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO S/A R$ 18.950,00; PORTA 
CABOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 9.163,00; POXTO ENTREGA EXPRESSA DE COMBUSTIVEL LTDA R$ 991,80; PRESTATIVA 
ADMINISTRACAO DE CONDOMINIOS LTDA R$ 8.398,84; PRIORITE COMUNICACAO LTDA R$ 2.380,74; PRODUMEC INDUSTRIAL E 
MARITIMA LTDA R$ 19.672,00; PROGERAR INSTALACAO ELETRICA LTDA R$ 4.270,00; QUADREM BRAZIL LTDA R$ 901,27; 
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QUIMICA INDUSTRIAL SUPPLY LTDA R$1.699,48; RAPIDO TRANSPAULO LTDA R$ 105,08; RCR RIO REPRESENTACOES E SERVICOS 
LTDA R$ 10.359,24: REDE MANAUS COMERCIO DE PNEUS LTDA R$  30,00; REX MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA R$ 100,76; 
RIOTEC COMERCIO BORRACHAS TECNICAS LTDA R$ 174,00; RODBEL IND DE RELOGIOS S/A R$ 1.540,88; RODOFERSA 
TRANSPORTES LTDA R$ 822.850,88; RODOFERSA TRANSPORTES LTDA R$ 4.890.540,13; RODOVIARIO BEDIN LIMITADA R$ 68,64; 
RODOVIARIO BEDIN LTDA R$ 104,52; ROLATEL COMERCIO DE ROLAMENTOS LTDA R$ 1.560,00; S & P BRASIL VENTILACAO LTDA 

R$  5.633,64; SAMFIX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA R$ 81.034,55; SBEL SOCIED BRAS DE EMBALAGENS LTDA R$ 1.410,00; 
SEGURETEC SEGURANCA E TECNOLOGIA R$ 721,97; SEMPRE ODONTO PLANOS ODONTOLOGICOS LTDA R$ 4.294,50; SENIOR 
SISTEMAS S/A R$ 2.407,85; SEQUEIRA RIO FERRAMENTAS LTDA R$ 119,60; SERFER COM E IND DE FERRO E ACO LTDA R$ 
268.874,57; SERVENGE ENGENHARIA LTDA R$ 2.364,00; SESI - SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA R$ 1.485,50; SEW-EURODRIVE 
BRASIL LTDA R$ 75.128,52; SEYCONEL AUTOMACAO INDUSTRIAL R$ 4.320,00; SIDERACO S/A R$  6.055,35; SIG CONSULTORIA E 
ASSESSORIA LTDA R$ 1.034,25; SINALTA-PROPISTA SINAL.SEG.CO.VISUAL R$ 85.122,32; SINDICATO DAS IND METALURGICAS 
MEC DE MAT ELET SUL R$ 155,00; SMC PNEUMATICOS DO BRASIL LTDA R$ 4.533,39; SOLUCOES EM ACO USIMINAS S.A R$ 
187.346,25; SPANSET DO BRASIL LTDAR$ 2.858,53 STACO ARGENTINA S/A R$ 247.454,66; STACO ARGENTINA S/A R$ 
789.471,63; STEMAC S/A GRUPOS GERADORES FRJ R$  2.887,46; SUCURI SANEAMENTO E DESENTUPIDORA LTDA R$ 8.525,52; 
SUMATEX PRODUTOS QUIMICOS LTDA R$ 46.132,50; SUPERGASBRAS ENERGIA LTDA R$ 6.752,00; TAC WELD EQUIPAMENTOS 
PARA SOLDAS LTDA R$ 84,00; TASK SISTEMAS DE COMPUTACAO LTDA R$651,22; TECGASES EQUIPAMENTOS E SERV LTDA R$ 
2.973,30; TECIDOS E ARMARINHOS 252 COMERCIO E IND DE ARTIGOS R$ 1.546,26; TECNOFERRAMENTAS COMERCIAL 
IMPORTACAO E EXPORTACAO R$ 378,00; TELAS METALICAS TELMETAL R$ 8.452,50; TELE ALARME SEGURANCA ELETRONICA LTDA 
R$ 77,77; TELEFONIA BRASIL S.A R$ 7.496,36; TELEFONICA BRASIL S.A R$ 403,65; TELEMAR TELECOMUNICACOES DO RIO DE 
JANEIRO S.A R$ 4.398,07; TENAX ACO E FERRO LTDA R$49.506,14; TEREX LATIN AMERICA EQUIPAMENTOS LTDA R$ 1.690,50; 
TERPROM METALURGICA LTDAR$ 2.520,00; TETRAFERRO LTDA R$ 11.412,35; TGA CONSTRUCAO E SINALIZACAO LTDA R$ 
1.567.051,80; TORK CONTROLE TECNOLOGICO DE MATERIAIS LTDA R$ 1.637,06; TOTVS RIO SOFTWARE LTDA R$ 257,90; TOTVS 
S A  R$ 91.313,69; TRACKER LOG - LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA R$  9.269,47; TRANSMALIAR TRANSPORTES LTDA R$ 
304.580,52; TRANSMALIAR TRANSPORTES LTDA R$ 14.158,62; TRANSPORTES NAZA LTDA R$ 39.970,00; TRINITY HIGHWAY 
PRODUCTS, LLC R$ 271.969,07; ULTRASERVE SERVICOS E SOLUCOES LTDA R$ 12.725,18; UNIBETHA BRAZIL COMERCIO LTDA R$ 
235.815,00; UNITECK LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA R$ 1.380,00; USINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A R$ 
1.993.703,44; V. M. RAMOS E CIA LTDA R$ 691,82; VERAC REPRES E ASSESS LTDA R$ 270.000,00; VERAO II COMERCIO DE 
TINTAS LTDA R$ 460,00; VERAO TINTAS DO COMERCIO LTDA R$ 3.832,00; VILELA VIANNA ADVOCACIA E CONSULTORIA R$ 
1.402,50; WEG DRIVES & CONTROLS - AUTOMACAO LTDA R$ 11.221,53. TOTAL DA CLASSE III: R$ 61.175.557,89. Classe IV: 5 
DIMENSAO COMERCIO E COMUNICACOES LTDA - EPP R$ 989,64; AGF CONTABIL LTDA EPP R$ 5.000,00; AGRO BIO ORGANICO DE 
TRANSFORMACAO LTDA-ME R$ 1.500,00; ALMA DESIGN SERV. GRAFICOS LTDA ME R$ 3.109,50; CEMANTRO - CENTRAL DE 
MANUTENCAO DE TORNOS LTDA ME R$ 11.405,00. CLAUDIO L. SILVA DEDETIZACAO E DESRATIZACAO - EPP R$ 23.223,89; 
COURA E MUNIZ SERVIçOS DE CARGA E DESCARGA LTDA ME R$ 171.833,71; D R COMERCIO E MANUTENCAO TECNICA LTDA - ME 
R$ 10.663,60; DIMASEG DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE SEGUR LTDA ME R$ 21.483,50; ELEVOLT DO BRASIL LTDA-ME R$ 
5.160,00; FILMACK COMERCIO DE EMBALAGEM LTDA - ME R$ 2.340,00; HIDRAU-CON TUBOS E CONEXOES LTDA ME R$ 5.990,00; 
J M DA SILVA FILHO MANUTENCAO DE COMERCIO ME R$ 28.842,92; J.C.A. GOMES - INSTALACOES INDUSTRIAIS-ME R$ 
110.000,00; J.PIMENTA DISTRIBUIDORA DE EMBALAGENS LTDA - ME R$ 2.513,75; LIMIAR ASSITENCIA OCUPACIONAL LTDA ME R$ 
503,98;LUGAMA TRANSPORTES LTDA - ME R$ 185.470,86.; LUIS ANTONIO DE ALMEIDA ME R$ 90,00; MAQVALE MAQUINAS 
FERRAMENTAS E LTDA EPP R$ 305,60; O. DE M. ALCANTARA FILHO - ME R$ 21.800,13; PRODUVAL RIO ENGRENAGENS 
INDUSTRIAIS LTDA - EPP R$ 8.400,00; R.G. SANCHEZ JUNIOR SERVICOS DE INFORMATICA ME R$ 15.600,00; RENTAL LIFT 
LOCACAO DE EQUIPAMENTOS LTDA EPP R$ 17.000,00; RIBEIRO CAMPOS COMERCIAL LTDA EPP R$ 5.662,00; RIODADES 
REPRESENTACOES LTDA - EPP R$ 211.679,99; RMA PRESTADORA DE SERVICOS LTDA ME R$ 816,57; S.M. BATISTA MONTEGEM DE 
SILOS E SECADORES - ME R$ 39.040,00; S.T.M. SILOS DE ARMAZENAGENS LTDA ME R$ 95.130,00; SCIENTECH AMBIENTAL 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP R$ 13.127,20; SERVENGE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA-EPP R$ 700,00; SHAMA 
SOLUCOES ELETRICAS LTDA ME R$ 2.400,00; SOBERANA 503 PARAFUSOS LTDA - M.E. R$ 83,82; SPEED FORM INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA ME R$ 22.740,00; SS LOPES PARAFUSOS EPP R$ 174.378,00; STELLPLAST SOLUCOES CONSULTORIA LTDA ME R$ 
9.661,68; TALWEG SERVICOS TECNICOS AMBIENTAIS LTDA ME R$ 41.367,24; TELHA SEMPRE LIMPA-LIMPEZA E CONSERVACAO 
LTDA ME R$ 690,00; UNIMARK TINTAS E MARCADORES INDUSTRIAIS LTDA-EPP R$ 320,00; USIFREIOS SERV. DE MANUT. E 
REPARO IND. LTDA ME R$ 380,00. TOTAL DA CLASSE IV: R$ 1.271.402,58. E, para que chegue ao conhecimento dos interessados e 
fins de direito, é expedido o presente edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta 

cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e três dias do mês de  janeiro de dois mil e dezessete. Eu, Dany Delphino Flores - Técnico de 
Atividade Judiciária - Matr. 01/24.377, digitei. E eu, Janice Magali Pires de Barros - Matr. 01/13858, o subscrevo. Luiz Alberto 
Carvalho Alves - Juiz de Direito. 
 

 

Varas Criminais  

14ª Vara Criminal  

  
id: 2635718 
  
      

EDITAL DE CITAÇÃO E NOTIFICAÇÃO 
(Com o prazo de 15 dias) 
 
O MM. Juiz de Direito, Dr.(a) Marcello de Sá Baptista - Juiz Titular do Cartório da 14ª Vara Criminal da Comarca da Capital, Estado 
do Rio de Janeiro, FAZ SABER que o Promotor de Justiça Titular deste juízo, denunciou o nacional Vitor Faneli Gomes dos Santos - 
Data de Nascimento: 21/11/1992  Idade: 24 - Filiação: Pai - Carlos Alberto Rocha dos Santos    Mãe - Eni de Jesus Faneli Gomes 
dos Santos     - IFP/DETRAN: 28004110-4 Emissor: IFP/DETRAN - Endereço: Rua Argila, nº 00 - Lote 11 - Quadra 52 - Parque Alian 
- - Coelho da Rocha - São João de Meriti - RJ - Tel.: 98611-3398 - - vulgo VITINHO - MECÂNICO -, acusado nos autos de nº 
0514750-20.2015.8.19.0001, oriundo do Registro de Ocorrência, nº 012-07746/2015 de 19/08/2015, da 12ª Delegacia Policial, 
como incurso no(a) Ação Penal - Procedimento Ordinário - Roubo Majorado (Art. 157, § 2º - CP), I E II; Crime Tentado, . Como não 
tenha sido possível citá-lo(a) e nem notificá-lo(a) pessoalmente, por se encontrar em local incerto e não sabido, pelo presente 
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Data 21/03/2017

Descrição CERTIFICO que a objeção de fls.3103/3118 é tempestiva.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605 
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
          Processo : 0190197-45.2016.8.19.0001                                                              

                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

CERTIFICO que a objeção de fls.3103/3118 é tempestiva.

Rio de Janeiro, 21/03/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ
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Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que o despacho abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 10/03/2017 e foi publicado em 14/03/2017 na(s) folha(s) 274/278 da edição: Ano 9 - n° 125 do

DJE. 

 

Proc. 0190197-45.2016.8.19.0001 - ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA (Adv(s). Dr(a). BERNARDO

ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA (OAB/RJ-108628), Dr(a). ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA DE MORAES (OAB/RJ-

134498), Dr(a). JORGE MESQUITA JUNIOR (OAB/RJ-141252), Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA

RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS, Dr(a). RODRIGO FARIA BOUZO (OAB/RJ-099498), Dr(a).

FREDERICO COSTA RIBEIRO (OAB/RJ-063733) X Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A, Interessado:

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (Adv(s). Dr(a). WILLIAM CARMONA MAYA (OAB/SP-257198), Dr(a). DANIEL

RIVOREDO VILAS BOAS (OAB/MG-074368), Dr(a). LUIZ GERALDO MOTTA (OAB/RJ-005173D), Dr(a). ANDRE

RENNO LIMA GUIMARAES DE ANDRADE (OAB/RJ-165846), Dr(a). BREINER RICARDO DINIZ RESENDE

MACHADO (OAB/RJ-165788), Dr(a). FELIPE JOSÉ RAMOS TEXEIRA (OAB/SC-037788), Dr(a). FRANCISCO

ASSIS DE OLIVEIRA SANTOS (OAB/SP-165661), Dr(a). RINALDO GAIDARGI (OAB/SP-279388), Dr(a).

EDILBERTO FERRAZ BENJAMIN (OAB/BA-005249), Dr(a). FELIPE ALEXANDRE VIZINHANI ALVES (OAB/SP-

235380), Dr(a). MARCOS VALÉRIO DOS SANTOS (OAB/SP-199052), Dr(a). ELEN FABIA RAK MAMUS (OAB/PR-

034842), Dr(a). ELZA MEGUMI IIDA (OAB/SP-095740), Dr(a). CARLOS ROBERTO BENTO (OAB/RJ-075373), Dr(a).

NEY JOSÉ CAMPOS (OAB/MG-044243), Dr(a). AUGUSTO CEZAR BERNARDES GOMES (OAB/RJ-110765), Dr(a).

NAYLLA CRISTINA IANHEZ MOLEIRO (OAB/SP-243562), Dr(a). ARISTÉA GONÇALVES ACCIOLY (OAB/RJ-

051545), Dr(a). JOSE ADEMIR CRIVELARI (OAB/SP-115653), Dr(a). JANAINA DIAS DE SOUZA (OAB/RJ-085045),

Dr(a). ANTONIO ARY FRANCO CESAR (OAB/SP-123514), Dr(a). KEYLA PEREIRA VALLE GOMES (OAB/RJ-

089098), Dr(a). GABRIEL SILVA DIAS (OAB/RJ-132985), Dr(a). ARNALDO LEONEL RAMOS JUNIOR (OAB/SP-

112027) CERTIFICO que nesta data foi criado o processo incidental n. 0054939-29.2017.8.19.0001 onde estão

autuados os relatórios da Recuperanda trazidos com a petição n. 201701089369 de 22/02/17;Na forma da Ordem de

Serviço 01/16 deste Juízo, à Recuperanda sobre o que acima certificado, sendo certo que os futuros relatórios

deverão ser endereçados para o processo supra;CERTIFICO que desentranhei a habilitação de crédito retardatária

de fls.1742/1744 da credora GIDEÃO SERVIÇOS MANUTENÇÃO LTDA a fim de autuá-la como processo secundário

na forma da lei. 

 

Rio de Janeiro, 21 de março de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JORGE MESQUITA JUNIOR foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 20/03/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 21 de março de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 3 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi regularmente intimado(a)

pelo portal em 15/03/2017, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 20/03/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 21 de março de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 22/03/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





Rua Vinícius de Moraes, 111 – 3º Andar | Ipanema (RJ) 

Rua do Ouvidor, 91 – 7º Andar             _ | Centro     (RJ) 

Avenida Paulista, 1.439 – 2º Andar | Bela Vista (SP) 

SHIS QL10, Cj. 09 – Casa 05            _| Lago Sul   (DF) 

PABX: +55 (21) 2223.6715 

www.antonelliadv.com.br 

 

 

RIO DE JANEIRO,  
21 DE MARÇO 
DE 2017. 

BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA 
OAB/RJ 108.628 

 
JORGE MESQUITA JUNIOR 

OAB/RJ 141.252 
 

MM. JUIZO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPI TAL DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO - RJ  

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

ARMCO STACO S.A. – INDÚSTRIA METALÚRGICA “em recupe ração judicial”,  nos 

autos da Recuperação Judicial, tendo em vista os r. despacho de fl. 3.089 , vem informar que 

apresentou as contas mensais como determinado no incidente nº. 0054939-29.2017.8.19.0001. 

 

Outrossim, informa que o Sindicato permanece debitando valores indevidamente das contas da 

empresa razão pela qual reitera seja determinada devolução dos valores, bem como apreciação 

dos pontos pendentes de decisão apresentados na petição de fls. 2436/2439, com base no parecer 

de fls. 3101.  

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

 







( )

Razão Social

Mês Referência:

1/2017

Aviso de Cobrança

Remuneração de Prestação de Serviço de Trustee

Dados do Cliente

Demonstrativo

• Ouvidoria: 0800 570 0011 | Deficiente auditivo de fala: 0800 722 1722.

Itaú Unibanco S/A

Itaú Unibanco S/A

Endereço

Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 - São Paulo - SP - CEP:04344-902

CNPJ

60.701.190/0001-04

Razão Social

Armco Staco S.A. - Indústria Metalúrgica

Endereço

Estrada João Paulo, 740 Honório Gurgel Rio de Janeiro RJ 
CEP:21512-00

Contrato nº

0

Telefone

+55 (00) 0000-0000 

CNPJ

72.343.882/0001-07

Nome do Contato

Cristiane

Débito em C/C do Cliente(x)

Depósito em C/C do Prestador de Serviço

Boleto( )

Débito Automático(x)
Banco

341

Agência

0402

Data de Vencimento

10/02/2017

Conta Corrente

55994-2

Após vencimento, incidirá correção monetária + multa + juros de mora, cujos lançamentos serão descritos no informativo do mês subsequente do 
vencimento.

Custo Unitário (R$) Quantidade Valor Cobrado (R$)

Remuneração de Prestação de Serviço de Trustee  -  - 1.017,9148

Valor Bruto 1.017,91

Imposto Percentual Valor

Total de Impostos

Valor Líquido 1.017,91

Informações para Pagamento

Dados do Prestador de Serviço







( )

Razão Social

Mês Referência:

2/2017

Aviso de Cobrança

Remuneração de Prestação de Serviço de Trustee

Dados do Cliente

Demonstrativo

• Ouvidoria: 0800 570 0011 | Deficiente auditivo de fala: 0800 722 1722.

Itaú Unibanco S/A

Itaú Unibanco S/A

Endereço

Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 - São Paulo - SP - CEP:04344-902

CNPJ

60.701.190/0001-04

Razão Social

Armco Staco S.A. - Indústria Metalúrgica

Endereço

Estrada João Paulo, 740 Honório Gurgel Rio de Janeiro RJ 
CEP:21512-00

Contrato nº

0

Telefone

+55 (00) 0000-0000 

CNPJ

72.343.882/0001-07

Nome do Contato

Cristiane

Débito em C/C do Cliente(x)

Depósito em C/C do Prestador de Serviço

Boleto( )

Débito Automático(x)
Banco

341

Agência

0402

Data de Vencimento

10/03/2017

Conta Corrente

55994-2

Após vencimento, incidirá correção monetária + multa + juros de mora, cujos lançamentos serão descritos no informativo do mês subsequente do 
vencimento.

Custo Unitário (R$) Quantidade Valor Cobrado (R$)

Remuneração de Prestação de Serviço de Trustee  -  - 1.017,9148

Valor Bruto 1.017,91

Imposto Percentual Valor

Total de Impostos

Valor Líquido 1.017,91

Informações para Pagamento

Dados do Prestador de Serviço







( )

Razão Social

Mês Referência:

1/2017

Aviso de Cobrança

Remuneração de Prestação de Serviço de Trustee

Dados do Cliente

Demonstrativo

• Ouvidoria: 0800 570 0011 | Deficiente auditivo de fala: 0800 722 1722.

Itaú Unibanco S/A

Itaú Unibanco S/A

Endereço

Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 - São Paulo - SP - CEP:04344-902

CNPJ

60.701.190/0001-04

Razão Social

Armco Staco S.A. - Indústria Metalúrgica

Endereço

ESTRADA JOÃO PAULO, 740 HONORIO GURGEL Rio de Janeiro RJ 
CEP:21512002

Contrato nº

0

Telefone

+55 (00) 0000-0000 

CNPJ

72.343.882/0001-07

Nome do Contato

Antonio Fernandes

Débito em C/C do Cliente(x)

Depósito em C/C do Prestador de Serviço

Boleto( )

Débito Automático(x)
Banco

341

Agência

0402

Data de Vencimento

10/02/2017

Conta Corrente

55994-2

Após vencimento, incidirá correção monetária + multa + juros de mora, cujos lançamentos serão descritos no informativo do mês subsequente do 
vencimento.

Custo Unitário (R$) Quantidade Valor Cobrado (R$)

Remuneração de Prestação de Serviço de Trustee  -  - 3.592,6406

Valor Bruto 3.592,64

Imposto Percentual Valor

Total de Impostos

Valor Líquido 3.592,64

Informações para Pagamento

Dados do Prestador de Serviço







( )

Razão Social

Mês Referência:

2/2017

Aviso de Cobrança

Remuneração de Prestação de Serviço de Trustee

Dados do Cliente

Demonstrativo

• Ouvidoria: 0800 570 0011 | Deficiente auditivo de fala: 0800 722 1722.

Itaú Unibanco S/A

Itaú Unibanco S/A

Endereço

Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 - São Paulo - SP - CEP:04344-902

CNPJ

60.701.190/0001-04

Razão Social

Armco Staco S.A. - Indústria Metalúrgica

Endereço

ESTRADA JOÃO PAULO, 740 HONORIO GURGEL Rio de Janeiro RJ 
CEP:21512002

Contrato nº

0

Telefone

+55 (00) 0000-0000 

CNPJ

72.343.882/0001-07

Nome do Contato

Antonio Fernandes

Débito em C/C do Cliente(x)

Depósito em C/C do Prestador de Serviço

Boleto( )

Débito Automático(x)
Banco

341

Agência

0402

Data de Vencimento

10/03/2017

Conta Corrente

55994-2

Após vencimento, incidirá correção monetária + multa + juros de mora, cujos lançamentos serão descritos no informativo do mês subsequente do 
vencimento.

Custo Unitário (R$) Quantidade Valor Cobrado (R$)

Remuneração de Prestação de Serviço de Trustee  -  - 3.592,6406

Valor Bruto 3.592,64

Imposto Percentual Valor

Total de Impostos

Valor Líquido 3.592,64

Informações para Pagamento

Dados do Prestador de Serviço







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Desentranhamento

Atualizado em 30/03/2017

Data 30/03/2017

Informações





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 30/03/2017

Data 30/03/2017

Descrição CERTIFICO que a fim de evitar tumulto processual e

atendendo à determinaçao do MMº Juiz e ao item 11 da r.

decisão de fls.747/756, desentranhei do processo todas

as petições que requerem apenas a anotação do nome

dos advogados dos credores com suas respectivas

procurações, procedi ao cadastro dos mesmos no

sistema DCP e autuei as referidas petições no ANEXO 1

destes autos.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605 
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
          Processo : 0190197-45.2016.8.19.0001                                                              

                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

CERTIFICO que a fim de evitar tumulto processual e atendendo à determinaçao do MMº Juiz e ao item 
11 da r. decisão de fls.747/756, desentranhei do processo todas as petições que requerem apenas a 
anotação do nome dos advogados dos credores com suas respectivas procurações, procedi ao cadastro 
dos mesmos no sistema DCP e autuei as referidas petições no ANEXO 1 destes autos.

Rio de Janeiro, 30/03/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ

738





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Desentranhamento

Atualizado em 30/03/2017

Data 30/03/2017

Informações





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Desentranhamento

Atualizado em 30/03/2017

Data 30/03/2017

Informações





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 30/03/2017

Data da Juntada 30/03/2017

Tipo de Documento Extrato da GRERJ





ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DA CAPITAL CARTÓRIO DA 3ª VARA EMPRESARIAL

Extrato de GRERJ ELETRÔNICA

Receita/Conta Descrição Valor

3369-0440104-2 CAARJ R$ 18,74

Total: R$ 18,74

Rio de Janeiro, 30-março-2017

                                                                                                                                          .

JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA

010000028575

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais 

e aos emolumentos de registro/baixa.

GRERJ: 3080937158018

Pagamento: 08/03/2017

CPF/CNPJ: 20079683000121 Autenticação: 00051181645

Nome de quem faz o recolhimento: S S LOPES 

PARAFUSOS EPP

Informação complementar: INTERESSADO: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A E OUTROS    REQUERENTE: 

ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA E





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 30/03/2017

Data 30/03/2017

Descrição CERTIFICO que nesta data faço o push eletrônico para a

recuperanda da r. decisão de fls.2276, item 1:

1 - Esclareça a Recuperanda as informações de

descumprimento da decisão de fls. 1097, mencionadas

às fls. 1267, 2060 e 2170, considerando que as

negativações apontadas foram realizadas em nome dos

sócios e não em nome da pessoa jurídica.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605 
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
          Processo : 0190197-45.2016.8.19.0001                                                              

                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

CERTIFICO que nesta data faço o push eletrônico para a recuperanda da r. decisão de fls.2276, item 1:

1  -  Esclareça  a  Recuperanda  as  informações  de  descumprimento  da  decisão  de  fls.  1097,  
mencionadas  às  fls.  1267,  2060  e 2170, considerando  que  as  negativações  apontadas  foram 
realizadas em nome dos sócios e não em nome da pessoa jurídica.  
 

Rio de Janeiro, 30/03/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ

738





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 30/03/2017





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 30 de março de 2017.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

CERTIFICO que nesta data faço o push eletrônico para a recuperanda da r. 
decisão de fls.2276, item 1:

1  -  Esclareça  a  Recuperanda  as  informações  de  descumprimento  da 
decisão  de  fls.  1097, mencionadas  às  fls.  1267,  2060  e 2170, considerando 
que  as  negativações  apontadas  foram realizadas em nome dos sócios e não 
em nome da pessoa jurídica.  
 
 

Øþ

1197





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 30 de março de 2017.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: JORGE MESQUITA JUNIOR

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

CERTIFICO que nesta data faço o push eletrônico para a recuperanda da r. 
decisão de fls.2276, item 1:

1  -  Esclareça  a  Recuperanda  as  informações  de  descumprimento  da 
decisão  de  fls.  1097, mencionadas  às  fls.  1267,  2060  e 2170, considerando 
que  as  negativações  apontadas  foram realizadas em nome dos sócios e não 
em nome da pessoa jurídica.  
 
 

Øþ

1197





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JORGE MESQUITA JUNIOR foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 09/04/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 10 de abril de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 09/04/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 10 de abril de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 10/04/2017

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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SIDAP – Arq.:OBJEÇÃO AO PRJ - ARMCO 

EXM.º SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo : 01901974520168190001 

 
 
 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa 

pública, inscrita no CGC/MF sob o nº. 00.360.305/0001-04, com sede em Brasília-DF e Unidade 

Jurídica neste Estado situada na Praça Floriano, 31, Cinelândia, Centro, Rio de Janeiro, CEP nº 

20.040-003, vem por sua advogada signatária, conforme instrumento de procuração em anexo, 

nos autos da Recuperação Judicial em epígrafe, requerida por ARMCO STACO S/A – 

INSDUSTRIA METALURGICA, em tramite perante esse MM. Juízo, com fundamento no art. 55 

da lei n. 11.101/2005 apresentar sua Objeção ao Plano de Recuperação Judicial, consoante 

as razões adrede declinadas   

 

DA INSUBSISTÊNCIA DOS MEIOS DE RECUPERAÇÃO 
 
 

O plano é o requisito fundamental do processo de recuperação judicial. A lei arrola 

no art. 50 os meios que constituem as hipóteses de viabilização, sem limitá-las. 

 

O plano deve detalhar os meios para a revitalização da empresa e deve 

demonstrar de maneira clara sua viabilidade econômico-financeira, a forma e o prazo de 

pagamento dos credores. O plano deve ser coerente, consistente, sustentável, exeqüível. Se não 

atender esses requisitos básicos ele não pode ser aprovado para não deixar os credores 

vulneráveis. De nada vale um plano destinado a atender o formalismo da lei, mas que desde 

logo se mostra inviável. 
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SIDAP – Arq.:OBJEÇÃO AO PRJ - ARMCO 

Em face do plano apresentado, é de clareza solar que a empresa recuperanda 

não têm condições de sobrevivência. Ela está falida porque jamais conseguirá gerar caixa para 

cumprir as obrigações novas e honrar as pretéritas. Nada justifica postergar a sobrevida de 

empresas irrecuperáveis. 

 

O plano apresentado é uma peça de ficção, pois não descreve como a empresa 

pretende retomar suas atividades e voltar a dar lucro; nada foi mencionado sobre a viabilidade 

econômica da empresa. O fluxo de caixa é essencial para demonstrar a viabilidade do negócio, 

mas o plano não explica de onde virão os recursos financeiros decorrentes de suas operações 

regulares e eventuais novos investimentos, simplesmente não previstos. 

 

A pergunta essencial para a sobrevivência da empresa é de onde surgirá o 

dinheiro para a empresa seguir adiante e honrar os seus compromissos financeiros. 

 

A necessidade de faturamento mínimo é óbvia em todo e qualquer negócio, mais 

ainda para uma empresa com dívidas como as recuperandas. No entanto, inexplicavelmente, 

não há qualquer projeção de fluxo de caixa. 

 

Que o modelo de gestão anterior deve ser revisto também não há dúvida, mas 

nada há no plano que demonstre a preocupação da Recuperanda em sanear a administração. 

 

Em linhas gerais, os planos de recuperação se destinam a informar, esclarecer, 

descrever, mostrar as medidas e providências que podem realmente recuperar a empresa. 

Contudo, o plano nada contém de concreto que permita acreditar na recuperação da empresa. O 

plano é muito ruim e foi mal elaborado. É deficiente em conteúdo e forma e, sem dúvida, fator de 

insegurança jurídica para os credores.  

 

O balanço patrimonial é elemento que permite confrontar ativo e passivo, sendo, 

pois o instrumento preponderante de análise de viabilidade econômico de qualquer empresa. Em 

relação à empresa em recuperação é preciso avaliar o seu atributo econômico, mas também e, 
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SIDAP – Arq.:OBJEÇÃO AO PRJ - ARMCO 

especialmente, a sua viabilidade financeira; isto é, a sua capacidade de gerar recursos para 

suportar todos os desembolsos necessários. 

 

A lei concede à empresa em crise liberdade para propor alternativas para a sua 

recuperação. Mas a superação só ocorre com suficiente geração de caixa, o que não está 

demonstrado no plano apresentado pela Recuperanda. Esse é o fator fundamental do plano de 

recuperação e as recuperandas não foram capazes de mostrar como pretendem gerar caixa. 

 

As obrigações da empresa, novas e antigas, são saldadas com o produto do 

caixa, ao qual pode ser agregado o resultado da venda de ativos, aporte de sócios, 

financiamentos de longo prazo entre outras alternativas, todas previstas no artigo 50 da Lei 

11.101/2005. 

 

Todavia, há que se ressaltar que a geração de caixa se faz mesmo é com o 

resultado da atividade empresarial. Este é o ponto central a ser considerado para fins de 

recuperação da empresa em crise financeira. 

 

Por outro lado, é de se chamar atenção para o fato de que o PRJ não prevê, 

em nenhum momento, o aporte de dinheiro por parte dos sócios da empresa como um 

dos meios de recuperação, o que significa que todo o sacrifício esta sendo imposto aos 

credores. 

 

Além disso, o plano não informa nem detalha as metas traçadas para incrementar 

o caixa e assim viabilizar a sua preservação e atender seus compromissos, mas busca impingir a 

seus credores absurda forma de pagamento, senão vejamos: 

 

A proposta de pagamento estabelecida no Plano de Recuperação Judicial para 

pagamento dos credores, dispõe sobre as seguintes condições. Vejamos: 

 

Classes III  e II – Credores Quirografários e Credores com Garantia Real  
(pág. 16)  
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SIDAP – Arq.:OBJEÇÃO AO PRJ - ARMCO 

Os credores quirografários poderão, a seu exclusivo critério, optar por uma das 
formas de pagamento abaixo dispostas: 
 
A escolha das opções poderá ser feita no momento do voto, consignando-se em 
Ata, ou em até 30 dias corridos após a data da publicação da homologação do 
Plano de Recuperação Judicial (PRJ), mediante entrega do Termo de Opção. Na 
hipótese de credores titulares de crédito quirografário (Classe III) não se 
manifestarem no prazo acima mencionado, considerar-se-á exercida a opção III. 
Na hipótese de credores titulares de crédito com garantia real (Classe II) não se 
manifestarem no prazo acima mencionado, considerar-se-á exercida a opção II. 
 
Opção I 
Deságio: 10% 
Carência: 18 meses contados a partir da publicação da decisão de homologação 
judicial do PRJ; 
Prazo de Pagamento: até 96 meses contados da publicação da decisão de 
homologação judicial do PRJ;  
Indexador/Taxa de Juros: IPCA + 1% ao ano, incidentes a partir da publicação 
da decisão de homologação judicial do PRJ.  
 
Opção II 
Deságio: 45% 
Carência: 18 meses contados a partir da publicação da decisão de homologação 
judicial do PRJ; 
Prazo de Pagamento: até 60 meses contados da publicação da decisão de 
homologação judicial do PRJ;  
Indexador/Taxa de Juros: TR + 1% ao ano, incidentes a partir da publicação da 
decisão de homologação judicial do PRJ. 
  
Opção III 
Forma de pagamento: parcela única de até R$ 5.000,00, limitada ao montante 
individual de cada credor, com renúncia a qualquer valor excedente; 
Prazo de Pagamento: até 06 meses imediatamente após a quitação da classe I;  
Indexador/Taxa de Juros: Sem Juros, mas com correção: TR, incidente a partir 
da homologação judicial do PRJ. 
 

No que tange à opção I, nota-se que a pretensão da Recuperanda, em verdade, é 

obter condições excepcionais de pagamento, como carência de 18 meses sem qualquer tipo de 

amortização no período; prazo de até 96 meses, provocando sérios prejuízos aos credores 

quando se verifica que ao longo de todo este tempo, a correção será pelo índice IPCA + 1% ao 

ano - correção essa não muito superior à correção anual da poupança, considerada um mau 

investimento pelo mercado; tais condições corroboram a utilização do expediente da 

Recuperação Judicial para auferir vantagens em detrimento de terceiros.  

 

De igual modo na Opção II, observa-se que a pretensão da Recuperanda, em 

verdade, é de receber um desconto substancial para liquidação de todas suas dívidas, o que nos 
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leva a concluir que sua inadimplência agora se reverterá em bônus, vez que pretende deságio de 

45% para as Classes  III e II, além de condições excepcionais de pagamento, como carência 

de 18 meses sem qualquer tipo de amortização no período; prazo de até 60 meses, provocando 

sérios prejuízos aos credores quando se verifica que ao longo de todo este tempo, o indexador é 

a TR + 1% ao ano, que praticamente corresponde à correção anual pela poupança, considerada 

um mau investimento pelo mercado; tais condições corroboram novamente a utilização do 

expediente da Recuperação Judicial para auferir vantagens em detrimento de terceiros.  

  

Por fim, na Opção III verifica-se que a pretensão da Recuperanda, em verdade, é 

de receber um desconto substancialíssimo para liquidação de todas suas dívidas, o que leva a 

concluir que sua inadimplência agora se reverterá em bônus, vez que pretende pagar apenas R$ 

5.000,00 para todo e qualquer credor da Classe III - independentemente das efetivas dívidas 

existentes junto aos mesmos, além de condições excepcionais de pagamento, como correção do 

insignificante valor proposto para pagamento pela TR, correspondente à correção anual pela 

poupança, considerada um mau investimento pelo mercado; tais condições corroboram pela 

terceira vez a utilização do expediente da Recuperação Judicial para auferir vantagens em 

detrimento de terceiros.  

 

À pág. 25 do Plano, subitem 107, a "ARMCO" diz que o Plano somente será 

considerado descumprido, caso não efetive a purgação de mora no prazo de 30 (trinta) dias 

"após a notificação do seu inadimplemento pelo Credor", sendo certo que, uma vez estabelecida 

data de pagamento para cada parcela, o atraso de "01 único dia em tal pagamento" já configura 

descumprimento do Plano. 

 

Aliado a isso, no Anexo V ao Plano de Recuperação Judicial, consta que, na 

hipótese de cumprir rigorosamente todos os pagamento das respectivas datas definidas, ficará 

isenta do pagamento das 02 últimas parcelas definidas para as opções de pagamento I e II 

descritas acima, ou seja, cria bônus por adimplemento. 

  

Em contrapartida, a Recuperanda não faz menção a qualquer encargo punitivo 

devido pela mesma em caso de inadimplemento no pagamento das parcelas (multa, correção 

etc).  
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No que tange aos credores apoiadores e financiamento DIP consta do PRJ as 

seguintes cláusulas: 

4.3 “Serão considerados Credores Apoiadores o Credor ou Grupo de Credores, 

inclusive, fornecedores, instituições financeiras e factorings, que tenham créditos 

habilitados pela Recuperanda na presente recuperação judicial, mesmo que sua 

classificação definitiva - inclusive, como eventual credor extraconcursal - ainda 

dependa de verificação e confirmação pelo Administrador Judicial ou pelo i. 

Juízo competente, que opte por assumir posição de apoio à Recuperanda 

através da concessão de novas linhas de crédito, adiantamento e liberação de 

novos recursos, liberação total ou parcial de garantias - desde que com o 

consentimento da Recuperanda, fornecimento continuado de matéria-prima, 

bens e serviços em condições competitivas ou qualquer outro tipo de concessão 

ou transação que venha a ajudar na superação da crise”. 

  

5.4 "Desta forma, poderá ser concedido tratamento privilegiado e precedência 

absoluta de recebimento aos Credores Apoiadores, inclusive na hipótese de 

superveniente falência da "ARMCO", conforme previsto nos Artigos 67, 84 e 149 

da Lei de Falências, bem como o disposto neste Plano". 

  

A CAIXA discorda da pretensão da Recuperanda de privilegiar o pagamento do 

crédito de determinados Credores na RJ em relação a outros, utilizando como critério para tal 

"privilégio" a concessão de novas linhas de crédito durante o processo de Recuperação Judicial. 

 

De igual modo, a CAIXA discorda da pretensão constante do plano em promover 

a novação dos créditos em face dos coobrigados e demais garantes e garantias, uma vez que 

em flagrante violação ao art. 49, §1º, §3º e §4º, 50, §1º e 59, todos da Lei 11.101/05 da LRF, 

senão vejamos as disposição do PRJ: 

 

"Os pagamentos e distribuições realizadas na forma estabelecida no Plano 

acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável, de todos os créditos de 

qualquer tipo e natureza contra a ARMCO, inclusive juros, correção monetária, 

penalidades, multas e indenizações. Com a ocorrência da Quitação, os Credores 

serão considerados como tendo quitado, liberado e/ou renunciado todos e 

quaisquer créditos, e não mais poderão reclamá-los contra a ARMCO, seus 
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controladores, controladas, subsidiárias, afiliadas e coligadas e outras 

sociedades pertencentes ao mesmo grupo societário e econômico, e seus 

diretores, conselheiros, acionistas, sócios, agentes, funcionários, 

representantes, fiadores, avalistas, sucessores e cessionários". 

  

A aprovação do Plano: (i) obrigará a Recuperanda e seus credores sujeitos à 

recuperação e aqueles que a ele tivererm aderido, assim como seus respectivos 

sucessores, a qualquer título; e (ii) implicará em novação da dívida, e, em 

consequência: (iia) ocorrerá a liberação de todas as obrigações de seus 

coobrigados por qualquer hipótese e a extinção de todas as garantias prestadas 

pela mesma ou por terceiros, reais ou pessoais, com a exclusão dos cadastros 

restritivos de crédito; (iib) a extinção de todas as ações e execuções movidas 

contra a Recuperanda; e (iic) o levantamento de todos os protestos e 

apontamentos em órgãos restritivos de crédito". 

"A partir da aprovação do Plano, independente da forma, os Credores 

Concursais e os Credores Extraconcursais Aderentes isentarão integral e 

definitivamente a Recuperanda, seus respectivos sócios e/ou administradores 

e/ou garantidores, a qualquer título: (i) de todas as demandas, ações e/ou 

pretensões que possam ter; e (ii) de todas as dívidas, responsabilidades e 

obrigações, de qualquer natureza".   

 

A CAIXA discorda totalmente da Recuperanda, já que reserva-se no direito de 

executar/cobrar judicialmente a dívida de sócios/avalistas e não liberar as garantias prestadas 

visando maximizar a recuperação do crédito, questão que já está reconhecida pelos Tribunais.  

 

Nesse cenário, verifica-se que as premissas de pagamentos configuram excessivo 

sacrifício patrimonial aos credores, importando única e exclusivamente a recuperação judicial às 

custas dos credores, gerando nítido desequilíbrio na distribuição dos ônus, atrelados a toda e 

qualquer recuperação judicial, logo não se vê qualquer esforço das recuperandas. 

 

O plano prevê, ainda, novação dos créditos, e, por consequência, extinção de 

processos relacionados à empresa, sócios, fiadores, avalistas e garantidores. 
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Do mesmo modo, a ausência de previsão de juros na classe quirografária está em 

desacordo com o artigo 406 do Código Civil. 

 

Ademais, o PRJ prevê que o seu inadimplemento não gera a imediata convolação 

da Recuperação Judicial em falência, violando os termos dos artigos 61, §1º e 73, inciso IV da 

LRF. 

 

Em suma, as condições de quitação da dívida, de maneira geral, são inaceitáveis 

e devem ser revistas pelas recuperandas. 

 

Assim, consoante as razões acima expendidas, sem prejuízo da qualidade do seu 

crédito e sem renunciar aos direitos que a lei lhe assegura em relação aos seus créditos, com 

base no art. 55 da lei de Recuperação Judicial e Falências, tempestivamente, a CAIXA 

apresenta sua objeção ao Plano de Recuperação Judicial apresentado pela recuperanda. 

 
 

Nestes termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 03 de abril de 2017. 

 
 

PATRICIA DUARTE DAMATO PERSEU 
 OAB/RJ108.990 
Expediente: 19.000.22387/2016 
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MM. JUIZO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPI TAL- RJ  

 

 

URGENTE 

 

 

Processo nº 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

ARMCO STACO S.A. – INDÚSTRIA METALÚRGICA “em recupe ração judicial”,  nos 

autos da sua Recuperação Judicial, vem expor e requerer o que segue: 

 

1. Inicialmente esclarece quanto ao r. despacho ordinatório de fl. 3.200, que  já manifestou 

quanto ao item “1” de fl. 2.276, às fls. 2436/2439 - itens “3” a “5” -,  razão pela qual, reitera 

seja determinada a baixa nos apontamentos listados acima, com base na r. decisão de fl. 

1097, mantida pela E. 1ª Câmara Cível do TJRJ. 

 

2. Quanto ao parecer do parquet de fl. 3101, que oficiou no sentido de não se opor a 

alienação dos imóveis, e, da manifestação do ilmo administrador judicial de fls. 221/2213 – item 

“2” no mesmo sentido, requer seja deferido integralmente o pleito de fls. 2.189/2.192. 

  

3. Outrossim, informa que mesmo diante de todas as decisões proferidas por este MM. 

Juízo, lamentávelmente o Banco Itaú permanece debitando valores do serviço de trustee que 

foram prestados pelo Sindicato de forma, indevida das contas da empresa conforme anexo, veja: 

 

 

 

4. Desta forma, reitera seja apreciado com a MÁXIMA URGENCIA  o pleito de fls. 2439 

item “7”, para que seja intimado o banco para proceder a que devolução dos valores e 
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RIO DE JANEIRO,  
17 DE ABRIL 
DE 2017. 

BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA 
OAB/RJ 108.628 

 
JORGE MESQUITA JUNIOR 

OAB/RJ 141.252 
 

cessação das cobranças acerca do serviço de trustee que foram prestados pelo Sindicato (fls. 

1654/1658 e na presente petição) em 24 horas, sob pena de penhora das contas da 

instituição financeira e fixação de multa. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

 





( )

Razão Social

Mês Referência:

3/2017

Aviso de Cobrança

Remuneração de Prestação de Serviço de Trustee

Dados do Cliente

Demonstrativo

• Ouvidoria: 0800 570 0011 | Deficiente auditivo de fala: 0800 722 1722.

Itaú Unibanco S/A

Itaú Unibanco S/A

Endereço

Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100 - São Paulo - SP - CEP:04344-902

CNPJ

60.701.190/0001-04

Razão Social

Armco Staco S.A. - Indústria Metalúrgica

Endereço

Estrada João Paulo, 740 Honório Gurgel Rio de Janeiro RJ 
CEP:21512-00

Contrato nº

0

Telefone

+55 (00) 0000-0000 

CNPJ

72.343.882/0001-07

Nome do Contato

Cristiane

Débito em C/C do Cliente(x)

Depósito em C/C do Prestador de Serviço

Boleto( )

Débito Automático(x)
Banco

341

Agência

0402

Data de Vencimento

10/04/2017

Conta Corrente

55994-2

Após vencimento, incidirá correção monetária + multa + juros de mora, cujos lançamentos serão descritos no informativo do mês subsequente do 
vencimento.

Custo Unitário (R$) Quantidade Valor Cobrado (R$)

Remuneração de Prestação de Serviço de Trustee  -  - 1.017,9148

Valor Bruto 1.017,91

Imposto Percentual Valor

Total de Impostos

Valor Líquido 1.017,91

Informações para Pagamento

Dados do Prestador de Serviço
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

CERTIDÃO DE DESENTRANHAMENTO

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001  
Distribuído em : 08/06/2016
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  em  virtude  de  erro  material,  desentranhei  a  peça 
201702376891 - Petição Eletrônica de tipo Petição de fls. 3226 à 3229. 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 2017.
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Poder Judiciário
Tribunal de justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

CERTIDÃO DE DESENTRANHAMENTO

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001  
Distribuído em : 08/06/2016
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  em  virtude  de  erro  material,  desentranhei  a  peça 
201702385380 - Petição Eletrônica de tipo Petição de fls. 3231 à 3254. 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 2017.
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Descrição CERTIFICO que a objeção apresentada a fls.3207/3214 é
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605 
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
          Processo : 0190197-45.2016.8.19.0001                                                              

                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

CERTIFICO que a objeção apresentada a fls.3207/3214 é intempestiva.

Rio de Janeiro, 18/04/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ
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Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não
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Fls.  
Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial   
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.  

       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Luiz Alberto Carvalho Alves 

 
Em 19/04/2017 

 
 
 

Despacho               
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  autorizo 
que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou mesmo 
que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico desfazimento 
da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do recebimento da 
apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial.  
 

Rio de Janeiro, 19/04/2017. 
 
 

Luiz Alberto Carvalho Alves - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
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Luiz Alberto Carvalho Alves 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4U8Y.6159.9FCW.BQMM 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: MARCOS VALÉRIO DOS SANTOS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: KEYLA PEREIRA VALLE GOMES 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: PATRICIA DUARTE DAMATO PERSEU 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: JORGE MESQUITA JUNIOR 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: ANDRE RENNO LIMA GUIMARAES DE ANDRADE 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: FELIPE JOSÉ RAMOS TEXEIRA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: ANTONIO ARY FRANCO CESAR 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: NAYLLA CRISTINA IANHEZ MOLEIRO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: AUGUSTO CEZAR BERNARDES GOMES 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA SANTOS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: LUIZ GERALDO MOTTA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: JOSE ADEMIR CRIVELARI 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: WILLIAM CARMONA MAYA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: RODRIGO FARIA BOUZO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: NEY JOSÉ CAMPOS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: ELEN FABIA RAK MAMUS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: FREDERICO COSTA RIBEIRO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: ARNALDO LEONEL RAMOS JUNIOR 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: ELZA MEGUMI IIDA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: ARISTÉA GONÇALVES ACCIOLY 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: DANIEL RIVOREDO VILAS BOAS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: RINALDO GAIDARGI 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: JANAINA DIAS DE SOUZA 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: CARLOS ROBERTO BENTO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: FELIPE ALEXANDRE VIZINHANI ALVES 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 3ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017. 

 
Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
 
Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
Destinatário: GABRIEL SILVA DIAS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 1654/1672 e 3222/3223: Observando o conteúdo da tutela de urgência deferida e os fortes 
indícios de que os Bancos Banrisul e Itaú não cumpriram o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição de ofício aos mesmos para que procedam a devolução dos valores no prazo de 24 
horas e/ou prestem esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena de penhora nas 
contas das respectivas instituições financeiras. 
 
2. Fls. 2189/2192: Inexistindo oposição do Administrador Judicial e do Ministério Público,  
autorizo que a Recuperanda efetue o "cancelamento" da referida escritura firmada com a MRV ou 
mesmo que aliene tais imóveis à esta (caso não seja possível o simples e mais econômico 
desfazimento da escritura de dação em pagamento), mediante a comprovação  nos autos do 
recebimento da apontada quantia de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
 
3. Digam a Recuperanda e o Administrador Judicial sobre as objeções apresentadas às fls. 
3103/3179 e 3207/3220. 
 
4. Recolhidas as custas necessárias, reitere-se o ofício ao SERASA determinado às fls. 1097, 
referente aos créditos listados, especificados às fls. 2436/2439. 
 
5. Quanto à informação de fls. 3094 relativa à divergência e às habilitações de crédito 
apresentadas, esclareça o Cartório a contagem do prazo, bem como a data de publicação do 
edital, bem como se a tempestividade é administrativa ou judicial. 
Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 
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Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 25/04/2017

Data 25/04/2017

Descrição





Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 3ª Vara Empresarial 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br  
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JANICEMPB 

Processo Eletrônico 

 

Nº do Ofício : 250/2017/OF 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017 

 
Processo Nº: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Distribuição:08/06/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
       
 
 
 Prezado Senhor, 
 
 
 Em atenção ao ofício recebido referente ao processo nº 0100913-65.2016.5.01.0522, entre 
as partes Adriano José de Santana Silva e Armco Staco S.A. Indústria Metalúrgica. Informo a este Juizo 
que  considerando os pressupostos do art. 82 do Decreto-Lei nº 7.661/45 e sua correspondência ao art. 
9ª da Lei nº 11.101/05, a Habilitação de Crédito deverá ser efetuada pelo devedor. Deste modo, 
devolva-se o expediente ao Juízo Trabalhista. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Luiz Alberto Carvalho Alves 
Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Exmo. Dr. Juiz da 2ª Vara do Trabalho de Resende - Rio de Janeiro 
Rua Conego Bulcâo, 74 - Casa,  Centro  -  Resende  - RJ 
Cep. 27511-160 
 
 
 
 

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4R5P.TI18.M3DL.P4RM 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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JANICEMPB 

Processo Eletrônico 

 

Nº do Ofício : 251/2017/OF 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017 

 
Processo Nº: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Distribuição:08/06/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
       
 
 
 Prezado Senhor, 
 
 
 A fim de instruir os autos da ação supramencionada, solicito a V.Sa. as providências 
necessárias para que seja cumprido o conteúdo da tutela de urgência deferida. Havendo e os fortes 
indícios de que o Banco Itaú não cumpriu o efetivo comando deste juízo, defiro a expedição  de  ofício    
para  que  proceda  a  devolução  dos  valores  no  prazo  de  24 horas e/ou  preste 
esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena  de  penhora na conta da respectiva 
instituição financeira. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Luiz Alberto Carvalho Alves 
Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ilmo. Sr. Gerente do Banco Itaú S/A 
 
 
 
 

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4ZHY.AFUS.NRJA.J9RM 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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JANICEMPB 

Processo Eletrônico 

 

Nº do Ofício : 252/2017/OF 

 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 2017 

 
Processo Nº: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Distribuição:08/06/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
       
 
 
 Prezado Senhor, 
 
 
 A fim de instruir os autos da ação supramencionada, solicito a V.Sa. as providências 
necessárias para que seja cumprido o conteúdo da tutela de urgência deferida. Havendo e os fortes 
indícios de que o Banco do Rio Grande do Sul não cumpriu o efetivo comando deste juízo, defiro a 
expedição  de  ofício    para  que  proceda  a  devolução  dos  valores  no  prazo  de  24 horas 
e/ou  preste esclarecimentos acerca das retenções indevidas, sob pena  de  penhora na conta da 
respectiva instituição financeira. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Luiz Alberto Carvalho Alves 
Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ilmo. Sr. Gerente do Banco do Rio Grande do Sul 
 
 
 
 

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4MIP.YZGW.S5AZ.Y9RM 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Expedição de Documentos

Atualizado em 26/04/2017

Documentos Associados Ofício Solicitação ( DIVERSOS) (250/2017/OF)





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 26/04/2017

Data 26/04/2017

Descrição Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, à

recuperanda para que recolha as custas de impressão

de folhas do processo eletrônico, referentes à expedição

dos ofícios deferidos nos itens 1 e 4 do r. despacho de

fls.3266:

conta 2212-9, R$ 2,90.

Além das custas de impressão de folhas, deverão ser

recolhidas as custas da expedição dos ofícios, salvo se

os mesmos forem retirados da Serventia pela própria

recuperanda:

conta 1102-3, R$ 54,78





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605 
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
          Processo : 0190197-45.2016.8.19.0001                                                              

                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

Na forma da  Ordem de  Serviço  01/16  deste  Juízo,  à  recuperanda para  que  recolha  as  custas  de 
impressão de folhas do processo eletrônico, referentes à expedição dos ofícios deferidos nos itens 1 e 4 
do r. despacho de fls.3266:

conta 2212-9, R$ 2,90.

Além das custas de impressão de folhas, deverão ser recolhidas as custas da expedição dos ofícios, 
salvo se os mesmos forem retirados da Serventia pela própria recuperanda:

conta 1102-3, R$ 54,78

Rio de Janeiro, 26/04/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ

738





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 26/04/2017





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2017.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, à recuperanda para que recolha 
as custas de impressão de folhas do processo eletrônico, referentes à expedição 
dos ofícios deferidos nos itens 1 e 4 do r. despacho de fls.3266:

conta 2212-9, R$ 2,90.

Além das custas de impressão de folhas, deverão ser recolhidas as custas da 
expedição dos ofícios, salvo se os mesmos forem retirados da Serventia pela 
própria recuperanda:

conta 1102-3, R$ 54,78
 

Øþ

1197





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 26/04/2017

Data 26/04/2017

Descrição CERTIFICO, atendendo ao r. Despacho de fls.3260 e

esclarecendo a informação de fls.3094, que:

O edital do art.52,§1º da Lei 11101/05 foi publicado em

22/09/16, sendo certo que a tempestividade das

habilitações de crédito apresentadas é administrativa, na

forma da lei:

TRANSPORTES NAZA LTDA. apresentada em 04/10/16

CQA - COMERCIAL QUÍMICA AMERICANA LTDA.

apresentada em 05/10/16;

A credora ARCELORMITTAL BRASIL S/A, apresentou

incorretamente divergência ao crédito neste Juízo,

sendo certo que deveria fazê-lo ao Administrador

Judicial, na forma da lei. Ressalto que a mesma também

é intempestiva em caráter administrativo, uma vez que

foi apresentada em 09/02/17

Esclareço por fim que o edital do art. 53 foi publicado em

18/11/2016 e o edital do art. 7º, §2º foi publicado em

14/02/17.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605 
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
          Processo : 0190197-45.2016.8.19.0001                                                              

                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

CERTIFICO, atendendo ao r. Despacho de fls.3260 e esclarecendo a informação de fls.3094, que:

O edital do art.52,§1º da Lei 11101/05 foi publicado em 22/09/16, sendo certo que a tempestividade das 
habilitações de crédito apresentadas é administrativa, na forma da lei:

TRANSPORTES NAZA LTDA. apresentada em 04/10/16
CQA - COMERCIAL QUÍMICA AMERICANA LTDA.  apresentada em 05/10/16;

A credora ARCELORMITTAL BRASIL S/A, apresentou incorretamente divergência ao crédito neste Juízo, 
sendo certo  que  deveria  fazê-lo  ao Administrador  Judicial,  na forma da lei.  Ressalto  que a mesma 
também é intempestiva em caráter administrativo, uma vez que foi apresentada em 09/02/17

Esclareço por  fim que o edital  do art.  53 foi  publicado em 18/11/2016 e o edital  do art.  7º,  §2º foi  
publicado em 14/02/17.

Rio de Janeiro, 26/04/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ

738





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO foi regularmente intimado(a) pelo

portal em 26/04/2017, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 27 de abril de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANDRE RENNO LIMA GUIMARAES DE ANDRADE foi regularmente intimado(a) pelo

portal em 26/04/2017, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 27 de abril de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CARLOS ROBERTO BENTO foi regularmente intimado(a) pelo portal em 26/04/2017, na

forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 27 de abril de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NEY JOSE CAMPOS foi regularmente intimado(a) pelo portal em 27/04/2017, na forma do

art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão WILLIAM CARMONA MAYA foi regularmente intimado(a) pelo portal em 27/04/2017, na

forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANTONIO ARY FRANCO CESAR foi regularmente intimado(a) pelo portal em 27/04/2017,

na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão PATRICIA DUARTE DAMATO PERSEU foi regularmente intimado(a) pelo portal em

02/05/2017, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 3 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ELZA MEGUMI IIDA foi regularmente intimado(a) pelo portal em 04/05/2017, na forma do

art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 5 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FELIPE ALEXANDRE VIZINHANI ALVES foi regularmente intimado(a) pelo portal em

04/05/2017, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 5 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCOS VALERIO DOS SANTOS foi regularmente intimado(a) pelo portal em

04/05/2017, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 5 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 05/05/2017

Data da Juntada 05/05/2017

Tipo de Documento Petição
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIA L DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

Processo nº. 0190197-45.2016.8.19.0001

 

 

 

  ARMCO STACO S.A. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Recuperação Judicial em epígrafe, vêm expor e requerer o que segue:

 

1. A Recuperanda ajuizou

desde então, adotou todas 

Judicial, com o cumprimento rigoroso dos prazos processuais e atendendo com presteza 

as solicitações do ilmo. Administrador Judicial. 

 

2. Apenas para ilustrar, seguem os principais movimentos desde o p

ordem cronológica: 

 

(i) 08/06/2016

 

(ii)  05/07/2016

 

(iii)  22/09

LRF; 

 

(iv) 02/09

 

 
2° e 3º Andar | Ipanema (RJ) 

PABX: +55 (21) 2223.6715  

Avenida  Paulista, 1.439 – 2º Andar 

SHIS QL10, Cj. 09 – Casa 05               

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIA L DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO –

45.2016.8.19.0001 

ARMCO STACO S.A. – INDÚSTRIA METALÚRGICA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL , já devidamente qualificada nos autos da Ação de 

Recuperação Judicial em epígrafe, vêm expor e requerer o que segue: 

A Recuperanda ajuizou pedido de recuperação judicial no dia 08/06/2016, e, 

 as medidas buscando a aprovação do Plano de Recuperação 

Judicial, com o cumprimento rigoroso dos prazos processuais e atendendo com presteza 

as solicitações do ilmo. Administrador Judicial.  

Apenas para ilustrar, seguem os principais movimentos desde o p

08/06/2016: Data do pedido de recuperação judicial;

05/07/2016: Publicação do deferimento do processamento da RJ;

9/2016: Publicação do 1º Edital previsto no artigo 52

02/09/2016: Apresentação do Plano de Recuperação Judicial;

2º Andar | Bela Vista (SP) 

              |   Lago Sul (DF)        

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIA L DA 

– RJ 

METALÚRGICA – EM 

, já devidamente qualificada nos autos da Ação de 

pedido de recuperação judicial no dia 08/06/2016, e, 

as medidas buscando a aprovação do Plano de Recuperação 

Judicial, com o cumprimento rigoroso dos prazos processuais e atendendo com presteza 

Apenas para ilustrar, seguem os principais movimentos desde o pedido, em 

Data do pedido de recuperação judicial; 

: Publicação do deferimento do processamento da RJ; 

: Publicação do 1º Edital previsto no artigo 52 §1º da 

Recuperação Judicial; 
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(v) 18/11/2016: Publicação do edital informando aos credores sobre o 

recebimento do Plano de Recuperação Judicial, ocasião em que se deu 

início ao prazo de 30 (trinta) dias para apresentação das objeções ao Plano, 

e de 10 (dez) dias para

 
(vi) 14/02/2017

LRF, constando a relação de credores após o período de verificação dos 

créditos apurada pelo i

  

3. Como se verifica, o processo tr

designação da Assembleia Gera

apontadas pelo ilmo. Administrador Judicial.

providenciará a publicação do Edital de Convocação da AGC.

 

4. Ocorre que, em paralelo, o prazo de suspensão das 

Recuperanda se encerrará no dia

recuperação, que se encontra em um momento extremamente delicado e determinante 

para o sucesso da recuperação e pagamento aos credores.

 
5. Caso os efeitos da suspensão sejam extintos

Recuperanda terá frustrados os objetivos da Recuperação Judicial, em prejuízo da 

comunhão dos credores, colocando em risco todo o trabalho já desenvolvido.  

 
6. Tal hipótese seria absolutamente prejudicial à Recuperanda, e sobretudo aos 

credores, uma vez que, passados algun

evidente que a empresa se encontra no caminho para a sua efetiva recuperação.

 
7. Fato é que, a Recuperanda sempre diligenci

prazos processuais e dirimir as questões incidentais,

que levaram ao pedido de prorrogação do prazo e contribuíram para a morosidade 

processual são alheias a sua vontade, não podendo prejudicar o direito da Recuperanda, 

e a coletividade de credores envolvida.

 

 
2° e 3º Andar | Ipanema (RJ) 
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18/11/2016: Publicação do edital informando aos credores sobre o 

recebimento do Plano de Recuperação Judicial, ocasião em que se deu 

início ao prazo de 30 (trinta) dias para apresentação das objeções ao Plano, 

e de 10 (dez) dias para impugnações à lista de credores; 

14/02/2017: Publicação do 2º Edital previsto no artigo 7º §2º da 

LRF, constando a relação de credores após o período de verificação dos 

créditos apurada pelo ilmo. Administrador Judicial, 

Como se verifica, o processo tramita regularmente, sendo o próximo passo a 

designação da Assembleia Geral de Credores, cujas datas serão 

apontadas pelo ilmo. Administrador Judicial. Nesta ocasião, 

a publicação do Edital de Convocação da AGC. 

Ocorre que, em paralelo, o prazo de suspensão das Ações e Execuções contra a 

Recuperanda se encerrará no dia 05/05/2017, o que poderá obstar todo o processo de 

recuperação, que se encontra em um momento extremamente delicado e determinante 

a recuperação e pagamento aos credores. 

Caso os efeitos da suspensão sejam extintos no presente momento, a

frustrados os objetivos da Recuperação Judicial, em prejuízo da 

comunhão dos credores, colocando em risco todo o trabalho já desenvolvido.  

Tal hipótese seria absolutamente prejudicial à Recuperanda, e sobretudo aos 

credores, uma vez que, passados alguns meses do deferimento do processamento, resta 

evidente que a empresa se encontra no caminho para a sua efetiva recuperação.

Fato é que, a Recuperanda sempre diligenciou com rigor para cumprir todos os 

prazos processuais e dirimir as questões incidentais, sendo certo que as circunstâncias 

que levaram ao pedido de prorrogação do prazo e contribuíram para a morosidade 

processual são alheias a sua vontade, não podendo prejudicar o direito da Recuperanda, 

e a coletividade de credores envolvida. 

2º Andar | Bela Vista (SP) 

              |   Lago Sul (DF)        

18/11/2016: Publicação do edital informando aos credores sobre o 

recebimento do Plano de Recuperação Judicial, ocasião em que se deu 

início ao prazo de 30 (trinta) dias para apresentação das objeções ao Plano, 

: Publicação do 2º Edital previsto no artigo 7º §2º da 

LRF, constando a relação de credores após o período de verificação dos 

amita regularmente, sendo o próximo passo a 

l de Credores, cujas datas serão posteriormente 

 a Recuperanda 

xecuções contra a 

, o que poderá obstar todo o processo de 

recuperação, que se encontra em um momento extremamente delicado e determinante 

no presente momento, a 

frustrados os objetivos da Recuperação Judicial, em prejuízo da 

comunhão dos credores, colocando em risco todo o trabalho já desenvolvido.   

Tal hipótese seria absolutamente prejudicial à Recuperanda, e sobretudo aos 

s meses do deferimento do processamento, resta 

evidente que a empresa se encontra no caminho para a sua efetiva recuperação. 

com rigor para cumprir todos os 

sendo certo que as circunstâncias 

que levaram ao pedido de prorrogação do prazo e contribuíram para a morosidade 

processual são alheias a sua vontade, não podendo prejudicar o direito da Recuperanda, 
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8. Deste modo, considerando que o 

designar as datas para realização da Assemb

Recuperanda seja deferida a dilação do prazo previsto no art. 6º, § 4º, da Lei 11.101 até 

a deliberação da Assemblei

do Plano de Recuperação Judicial, sob o risco de se obstar qualquer possibilidade de 

recuperação das empresas. 

 

Rio de Janeiro, 2

André Luiz Oliveira de Moraes
OAB/RJ 134.498

 
 

Raysa Pereira de Moraes
OAB/RJ 172.852

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
2° e 3º Andar | Ipanema (RJ) 

PABX: +55 (21) 2223.6715  

Avenida  Paulista, 1.439 – 2º Andar 

SHIS QL10, Cj. 09 – Casa 05               

nsiderando que o ilmo. Administrador Judicial está 

as datas para realização da Assembleia Geral de Credores, requerer

Recuperanda seja deferida a dilação do prazo previsto no art. 6º, § 4º, da Lei 11.101 até 

a deliberação da Assembleia Geral de Credores, que irá votar pela aprovação ou rejeição 

do Plano de Recuperação Judicial, sob o risco de se obstar qualquer possibilidade de 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2017. 

 
 

André Luiz Oliveira de Moraes 
OAB/RJ 134.498 

Raysa Pereira de Moraes 
OAB/RJ 172.852 

Bernardo Anastasia Cardoso de 
Oliveira

OAB/RJ 108.628
 
 

Jorge Mesquita Junior
OAB/RJ 141.252

2º Andar | Bela Vista (SP) 

              |   Lago Sul (DF)        

ilmo. Administrador Judicial está em vias de 

leia Geral de Credores, requerer a 

Recuperanda seja deferida a dilação do prazo previsto no art. 6º, § 4º, da Lei 11.101 até 

a Geral de Credores, que irá votar pela aprovação ou rejeição 

do Plano de Recuperação Judicial, sob o risco de se obstar qualquer possibilidade de 

Bernardo Anastasia Cardoso de 
Oliveira  

OAB/RJ 108.628 

Jorge Mesquita Junior 
OAB/RJ 141.252 





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FREDERICO COSTA RIBEIRO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ARNALDO LEONEL RAMOS JUNIOR foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

05/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ARISTÉA GONÇALVES ACCIOLY foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RINALDO GAIDARGI foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JANAINA DIAS DE SOUZA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GABRIEL SILVA DIAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão KEYLA PEREIRA VALLE GOMES foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JORGE MESQUITA JUNIOR foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FELIPE JOSE RAMOS TEXEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 05/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NAYLLA CRISTINA IANHEZ MOLEIRO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

05/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão AUGUSTO CEZAR BERNARDES GOMES foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

05/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA SANTOS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

05/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LUIZ GERALDO MOTTA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JOSE ADEMIR CRIVELARI foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RODRIGO FARIA BOUZO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ELEN FABIA RAK MAMUS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DANIEL RIVOREDO VILAS BOAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 05/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 06/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 7 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 08/05/2017

Juiz Luiz Alberto Carvalho Alves

Data da Conclusão 08/05/2017

Data da Devolução Não devolvido.
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Fls.  
Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial   
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.  

       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Luiz Alberto Carvalho Alves 

 
Em 08/05/2017 

 
 
 

Decisão               
 
1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão. 
 
Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento. 
 
2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir. 
 
A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais. 
 
Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido o 
processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise do 
plano de recuperação judicial já apresentado. 
 
Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, tendo 
consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade. 
 
Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado. 
 
Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo. 
 
Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou: 
 
"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: 
MINISTRA NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE 
SÃO PAULOE OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: 
VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO E OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA 
LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA 
FERNANDEZ EOUTRO(S). SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E 
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO 
TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. 
PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM 
FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, 
NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias para a suspensão das ações e execuções 
ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode 
ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso concreto, se a sociedade comprovar que 
diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela legislação e que não está, direta ou 
indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do plano de recuperação que 
apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo do Trabalho ocorreu antes 
da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela suscitante e após o prazo de 180 
dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face da devedora. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO." 
 
Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se: 
  
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE 
CARVALHO - Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO 
DEFERIDO. PRORROGAÇÃO POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO 
CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei de Recuperação judicial é orientada 
pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado em uma visão macroeconômica da 
atividade empresarial, que transcende aos interesses privados dos credores e da própria empresa, 
tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, a decisão agravada, que apenas 
prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece de qualquer vício ou ilegalidade, 
razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 
 
"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento. 
 
Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão. 
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3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.  
 

Rio de Janeiro, 08/05/2017. 
 
 

Luiz Alberto Carvalho Alves - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Luiz Alberto Carvalho Alves 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4VVQ.JZ7G.LW79.LL6N 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: JANAINA DIAS DE SOUZA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: LUIZ GERALDO MOTTA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: MARCOS VALÉRIO DOS SANTOS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: JOSE ADEMIR CRIVELARI

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: DANIEL RIVOREDO VILAS BOAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: ARNALDO LEONEL RAMOS JUNIOR

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: RODRIGO FARIA BOUZO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: NAYLLA CRISTINA IANHEZ MOLEIRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: PATRICIA DUARTE DAMATO PERSEU

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: ANDRE RENNO LIMA GUIMARAES DE ANDRADE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: ELZA MEGUMI IIDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 

1195





diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: AUGUSTO CEZAR BERNARDES GOMES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA SANTOS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: JORGE MESQUITA JUNIOR

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: ELEN FABIA RAK MAMUS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: RINALDO GAIDARGI

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: FREDERICO COSTA RIBEIRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: FELIPE ALEXANDRE VIZINHANI ALVES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: KEYLA PEREIRA VALLE GOMES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: CARLOS ROBERTO BENTO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: WILLIAM CARMONA MAYA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: FELIPE JOSÉ RAMOS TEXEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: ANTONIO ARY FRANCO CESAR

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: NEY JOSÉ CAMPOS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: GABRIEL SILVA DIAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

Nº do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Partes: Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Destinatário: ARISTÉA GONÇALVES ACCIOLY

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Em atenção ao contido na certidão de fls. 3298, desentranhem-se as habilitações de crédito 
apresentadas na fase administrativa, que deveriam ter sido apresentadas diretamente ao 
Administrador Judicial pelos respectivos credores. Caso haja interesse na remessa pelo Cartório, 
que sejam recolhidas as custas de impressão.

Quanto à divergência intempestiva, desentranhe-se e autue-se como impugnação de crédito, 
certificando-se as custas e intimando-se a credora para o devido recolhimento.

2. Fls. 3314/3316: As normas que regem o procedimento de Recuperação Judicial devem ser 
analisadas de forma sistemática, valendo-se sempre que possível o julgador de uma interpretação 
sociológica, para tentar alcançar aos fins sociais e as exigências do bem comum, que a nova lei 
quis introduzir.

A LRF destacou no seu art. 47 como princípios básicos a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica, conceito que se fortalece cada vez mais na 
jurisprudência do STJ e dos Tribunais.

Com base neste contexto, e cumprido pelas interessadas obrigações legais exigidas, foi deferido 
o processamento da recuperação da sociedade empresária, que se encontra em fase de análise 
do plano de recuperação judicial já apresentado.

Tem-se, portanto, que o procedimento está em delicada fase processual, na qual todo e qualquer 
ataque ao patrimônio das sociedades, poderá por termo aos esforços até aqui engendrados, 
tendo consequências drásticas não só para a sociedade empresária em si, mas também para uma 
grande coletividade.

Neste aspecto, muito embora o legislador tenha considerado como razoável o prazo de 180 dias, 
contados a partir do deferimento do pedido de recuperação, para que houvesse a suspensão de 
todas as ações e execuções em face da empresa em recuperação judicial, para que com isso 
pudesse aquela ter certa tranquilidade para elaborar e propor o plano de recuperação, na prática 
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diária não é o que se tem configurado.

Isto porque, devido aos diversos embaraços, inclusive os processuais, tal prazo não é suficiente 
para concluir, aprovar e iniciar o cumprimento do plano, o que tem levado o Judiciário a enfrentar 
diversos pedidos de prorrogação do prazo previsto no mencionado artigo.

Em relação a esta questão o STJ assim se pronunciou:

"AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 111.614 - DF (2010/0072357-6) RELATORA: MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI. AGRAVANTE: SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULOE 
OUTRO(S) ADVOGADO: FRANCISCO GONÇALVES MARTINS. AGRAVADO: VIAÇÃO AÉREA SÃO 
PAULO S/A VASP - MASSA FALIDA E OUTROS. AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E 
OUTROS.SUSCITANTE : AGROPECUÁRIA VALE DO ARAGUAIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ADVOGADO: CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ EOUTRO(S). 
SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. SUSCITADO: JUÍZO DA 14ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP. 
EMENTA - CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DO TRABALHO E 
JUÍZO DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. PRAZO DE 180 DIAS PARA A SUSPENSÃO 
DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. 
PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. ADJUDICAÇÃO, NA JUSTIÇA DO TRABALHO, POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1 - O prazo de 180 dias 
para a suspensão das ações e execuções ajuizadas em face da empresa em dificuldades, previsto 
no art. 6º, § 3º, da Lei 11.101/05, pode ser prorrogado conforme as peculiaridades de cada caso 
concreto, se a sociedade comprovar que diligentemente obedeceu aos comandos impostos pela 
legislação e que não está, direta ou indiretamente, contribuindo para a demora na aprovação do 
plano de recuperação que apresentou. 2 - Na hipótese dos autos, a constrição efetuada pelo Juízo 
do Trabalho ocorreu antes da aprovação do plano de recuperação judicial apresentado pela 
suscitante e após o prazo de 180 dias de suspensão do curso da prescrição e de todas as ações e 
execuções em face da devedora. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Recentemente neste mesmo sentido nosso Tribunal assim pronunciou-se:
 
"0035154-26.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MALDONADO DE CARVALHO - 
Julgamento: 08/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. PRORROGAÇÃO 
POR MAIS 180 DIAS DO PRAZO DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DECISÃO CORRETA, NA FORMA E NO CONTEÚDO, QUE INTEGRALMENTE SE MANTÉM. 1. A Lei 
de Recuperação judicial é orientada pelo princípio da preservação da atividade produtiva, calcado 
em uma visão macroeconômica da atividade empresarial, que transcende aos interesses privados 
dos credores e da própria empresa, tudo com o fim de se evitar a decretação da quebra. 2. Logo, 
a decisão agravada, que apenas prorrogou o prazo de suspensão por mais 180 dias, não padece 
de qualquer vício ou ilegalidade, razão pela qual deve ser mantida, por seus próprios 
fundamentos. RECURSO QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

"In casu", a recuperanda tem atuado com lisura na conduta do processo, cumprindo fielmente 
todas as determinações legais e judiciais que lhes são apresentadas, estando o processo em 
perfeito e transparente andamento.

Destarte, lastreado na jurisprudência acima mencionada, defiro o pedido a fim de prorrogar a 
suspensão prevista no art. 6º da Lei 11.101/2005, por mais 90 dias, a contar da presente decisão.

3. Remetam-se os autos ao Administrador Judicial para designação da Assembleia Geral de 
Credores, haja vista as objeções apresentadas.
Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 09/05/2017

Data 09/05/2017

Descrição CERTIFICO que, caso as credoras TRANSPORTES NAZA

LTDA e CQA - COMERCIAL QUÍMICA AMERICANA

LTDA., tenham interesse em que o Cartório faça a

remessa das habilitações ao Administrador Judicial, as

seguintes custas deverão ser recolhidas:

ATOS ESCRIV - 1102-3 - R$38,36

CAARJ / IAB (10%) - 2001-6 - R$3,83

FUNPERJ - 6898-0000208-9 - R$1,91

FUNDPERJ - 6898-0000215-1 - R$1,91

Digitalização - 2212-9 - R$ 0,29 por folha a ser

digitalizada





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 09/05/2017





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: AUGUSTO CEZAR BERNARDES GOMES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

CERTIFICO que, caso as credoras TRANSPORTES NAZA LTDA e CQA - 
COMERCIAL QUÍMICA AMERICANA LTDA., tenham interesse em que o Cartório 
faça a remessa das habilitações ao Administrador Judicial, as seguintes custas 
deverão ser recolhidas:
ATOS ESCRIV - 1102-3 - R$38,36
CAARJ / IAB (10%)  - 2001-6 - R$3,83
FUNPERJ - 6898-0000208-9 - R$1,91
FUNDPERJ - 6898-0000215-1 - R$1,91
Digitalização - 2212-9 - R$ 0,29 por folha a ser digitalizada
 

Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: NAYLLA CRISTINA IANHEZ MOLEIRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

CERTIFICO que, caso as credoras TRANSPORTES NAZA LTDA e CQA - 
COMERCIAL QUÍMICA AMERICANA LTDA., tenham interesse em que o Cartório 
faça a remessa das habilitações ao Administrador Judicial, as seguintes custas 
deverão ser recolhidas:
ATOS ESCRIV - 1102-3 - R$38,36
CAARJ / IAB (10%)  - 2001-6 - R$3,83
FUNPERJ - 6898-0000208-9 - R$1,91
FUNDPERJ - 6898-0000215-1 - R$1,91
Digitalização - 2212-9 - R$ 0,29 por folha a ser digitalizada
 

Øþ
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 09/05/2017

Data da Juntada 09/05/2017

Tipo de Documento Petição





Rua Vinícius de Moraes, 111 – 3º Andar | Ipanema (RJ) 

Rua do Ouvidor, 91 – 7º Andar             _ | Centro     (RJ) 

Avenida Paulista, 1.439 – 2º Andar | Bela Vista (SP) 

SHIS QL10, Cj. 09 – Casa 05            _| Lago Sul   (DF) 

PABX: +55 (21) 2223.6715 

www.antonelliadv.com.br 

 

 

RIO DE JANEIRO,  
09 DE MAIO 
DE 2017. 

BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA 
OAB/RJ 108.628 

 
JORGE MESQUITA JUNIOR 

OAB/RJ 141.252 
 

MM. JUIZO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPI TAL- RJ  

 

 

Grerj nº40024171729-88 

Grerj nº50404971994-00 

 

 

Processo nº 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

ARMCO STACO S.A. – INDÚSTRIA METALÚRGICA “em recupe ração judicial”,  nos 

autos da sua Recuperação Judicial, vem informar o pagamento das custas para expedição dos 

ofícios, sem prejuízo da manifestação dos demais temas no prazo legal. 

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

 







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 09/05/2017

Data da Juntada 09/05/2017

Tipo de Documento Extrato da GRERJ





Extrato de GRERJ ELETRÔNICA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DA CAPITAL CARTÓRIO DA 3ª VARA EMPRESARIAL

Receita/Conta Descrição Valor

Diversos R$54,782212-9

Total: R$54,78

Rio de Janeiro, 09-maio-2017

                                                                                                                                          .

JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA

010000028575

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e 

aos emolumentos de registro/baixa.

GRERJ: 4002417172988

Pagamento: 25/04/2017 

Uso: GRERJ conferida incorreta - COM CÓDIGO(S)/CONTA(S) INCORRETO(S)

CPF/CNPJ: 72343882000107 Autenticação: 00074226593

Nome de quem faz o recolhimento: ARMCO STACO 

S.A. - INDUSTRIA METALURGICA

Informação complementar: INTERESSADO: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A E OUTROS    REQUERENTE: ARMCO 

STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA E

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Data de utilização da GRERJ: 





Extrato de GRERJ ELETRÔNICA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DA CAPITAL CARTÓRIO DA 3ª VARA EMPRESARIAL

Receita/Conta Descrição Valor

Diversos R$8,702212-9

Total: R$8,70

Rio de Janeiro, 09-maio-2017

                                                                                                                                          .

JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA

010000028575

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e 

aos emolumentos de registro/baixa.

GRERJ: 5040497199400

Pagamento: 

Uso: GRERJ vinculada

CPF/CNPJ: 72343882000107 Autenticação: 

Nome de quem faz o recolhimento: ARMCO STACO 

S.A. - INDUSTRIA METALURGICA

Informação complementar: INTERESSADO: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A E OUTROS    REQUERENTE: ARMCO 

STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA E

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Data de utilização da GRERJ: 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 09/05/2017

Data 09/05/2017

Descrição CERTIFICO que a GRERJ n. 4002417172988 teve o valor

recolhido na conta errada (2212-9), sendo a conta

correta a de n. 1102-3;

Não foi possível conferir a GRERJ n. 5040497199400,

uma vez que não consta informação do pagamento da

mesma no extrato.

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, à

recuperanda sobre a certidão supra, no prazo de cinco

dias.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 09/05/2017





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2017.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

CERTIFICO que a GRERJ n. 4002417172988 teve o valor recolhido na conta 
errada (2212-9), sendo a conta correta a de n. 1102-3;
Não foi possível conferir a GRERJ n. 5040497199400, uma vez que não consta 
informação do pagamento da mesma no extrato.
Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, à recuperanda sobre a certidão 
supra, no prazo de cinco dias.
 

Øþ

1197





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão WILLIAM CARMONA MAYA foi regularmente intimado(a) pelo portal em 09/05/2017, na

forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 10 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 10/05/2017

Data 10/05/2017

Descrição CERTIFICO que os ofícios n. 251 e 252 foram retirados

em Cartório pelo advogado da recuperanda, logo não há

custas para a expedição dos mesmos;

Ainda não foram recolhidas as custas para a reiteração

do ofício determinada no item 4 do r. despacho de

fls.3260, nem foi informado pela recuperanda se o levará

em mãos:

conta 1110-6, R$ 18,26;

A GRERJ n. 4002417172988 foi reconferida como

correta, uma vez que o valor recolhido foi utilizado para

a impressão dos ofícios (a conta 2212-9 é a correta para

o ato).

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, ao

autor sobre a certidão supra, no prazo de cinco dias.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605 
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico
          Processo : 0190197-45.2016.8.19.0001                                                              

                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

CERTIFICO que os ofícios n. 251 e 252 foram retirados em Cartório pelo advogado da recuperanda, logo 
não há custas para a expedição dos mesmos;

Ainda não foram recolhidas as custas para a reiteração do ofício determinada no item 4 do r. despacho  
de fls.3260, nem foi informado pela recuperanda se o levará em mãos:
conta 1110-6, R$ 18,26;

A GRERJ n. 4002417172988 foi reconferida como correta, uma vez que o valor recolhido foi utilizado  
para a impressão dos ofícios (a conta 2212-9 é a correta para o ato).

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, ao autor sobre a certidão supra, no prazo de cinco 
dias.

Rio de Janeiro, 10/05/2017.

Julio Pessoa Tavares Ferreira - Subst. do Resp. pelo Expediente - Matr. 01/28575
Øþ

738





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 10/05/2017





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 10 de maio de 2017.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

CERTIFICO que os ofícios n. 251 e 252 foram retirados em Cartório pelo 
advogado da recuperanda, logo não há custas para a expedição dos mesmos;

Ainda não foram recolhidas as custas para a reiteração do ofício determinada no 
item 4 do r. despacho de fls.3260, nem foi informado pela recuperanda se o levará 
em mãos:
conta 1110-6, R$ 18,26;

A GRERJ n. 4002417172988 foi reconferida como correta, uma vez que o valor 
recolhido foi utilizado para a impressão dos ofícios (a conta 2212-9 é a correta 
para o ato).

Na forma da Ordem de Serviço 01/16 deste Juízo, ao autor sobre a certidão supra, 
no prazo de cinco dias.
 

Øþ

1197





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 10/05/2017

Data da Juntada 10/05/2017

Tipo de Documento Extrato da GRERJ





Extrato de GRERJ ELETRÔNICA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DA CAPITAL CARTÓRIO DA 3ª VARA EMPRESARIAL

Receita/Conta Descrição Valor

Diversos R$54,782212-9

Total: R$54,78

Rio de Janeiro, 10-maio-2017

                                                                                                                                          .

JULIO PESSOA TAVARES FERREIRA

010000028575

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e 

aos emolumentos de registro/baixa.

GRERJ: 4002417172988

Pagamento: 25/04/2017 

Uso: GRERJ conferida correta

CPF/CNPJ: 72343882000107 Autenticação: 00074226593

Nome de quem faz o recolhimento: ARMCO STACO 

S.A. - INDUSTRIA METALURGICA

Informação complementar: INTERESSADO: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A E OUTROS    REQUERENTE: ARMCO 

STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA E

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Data de utilização da GRERJ: 





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANDRE RENNO LIMA GUIMARAES DE ANDRADE foi regularmente intimado(a) pelo

portal em 10/05/2017, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO foi regularmente intimado(a) pelo

portal em 10/05/2017, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANTONIO ARY FRANCO CESAR foi regularmente intimado(a) pelo portal em 10/05/2017,

na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CARLOS ROBERTO BENTO foi regularmente intimado(a) pelo portal em 11/05/2017, na

forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 12/05/2017

Data 12/05/2017

Descrição





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 3ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico
Nº do Ofício : 284/2017/OF

Rio de Janeiro, 12 de maio de 2017

Processo Nº: 0190197-45.2016.8.19.0001
Distribuição:08/06/2016
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
      
Reiterando o ofício n. 1490/16

Senhor Diretor,

Reiterando o ofício n.1490/16, expedido em 31/08/16, requisito a  V.  Sa.  que  promova  a  
suspensão  dos   efeitos   das   eventuais  anotações  que  possam causar  a  restrição  ao  crédito  da  
sociedade empresária ARMCO STACO S.A - INDÚSTRIA METALÚRGICA, inscrita no CNPJ sob o nº 
72.343.882/0001-07,  com sede na  Estrada  João  Paulo  nº  740,  Honório  Gurgel,  Rio  de  Janeiro/RJ, 
referente aos créditos  listados  no  procedimento  Recuperacional  do  Banco  Votorantim  S/A,  Caixa 
Econômica Federal, Banco Bradesco e Banrisul, conforme cópia da decisão que segue em anexo.

Atenciosamente,

Luiz Alberto Carvalho Alves
Juiz de Direito

Senhor Diretor do Serviço de Proteção ao Crédito - SERASA 

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 496J.F6YI.JDCA.9UBN
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NEY JOSE CAMPOS foi regularmente intimado(a) pelo portal em 12/05/2017, na forma do

art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LUIZ GERALDO MOTTA foi regularmente intimado(a) pelo portal em 16/05/2017, na

forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão PATRICIA DUARTE DAMATO PERSEU foi regularmente intimado(a) pelo portal em

18/05/2017, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GABRIEL SILVA DIAS foi regularmente intimado(a) pelo portal em 18/05/2017, na forma

do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JANAINA DIAS DE SOUZA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ARISTÉA GONÇALVES ACCIOLY foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCOS VALERIO DOS SANTOS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JOSE ADEMIR CRIVELARI foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DANIEL RIVOREDO VILAS BOAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ARNALDO LEONEL RAMOS JUNIOR foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

19/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RODRIGO FARIA BOUZO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NAYLLA CRISTINA IANHEZ MOLEIRO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

19/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ELZA MEGUMI IIDA foi regularmente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017, na forma do

art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 19/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão AUGUSTO CEZAR BERNARDES GOMES foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

19/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA SANTOS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

19/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

19/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JORGE MESQUITA JUNIOR foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ELEN FABIA RAK MAMUS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RINALDO GAIDARGI foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017, na forma

prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FREDERICO COSTA RIBEIRO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017, na

forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FELIPE ALEXANDRE VIZINHANI ALVES foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

19/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão KEYLA PEREIRA VALLE GOMES foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FELIPE JOSE RAMOS TEXEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em 19/05/2017,

na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão NAYLLA CRISTINA IANHEZ MOLEIRO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

19/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão AUGUSTO CEZAR BERNARDES GOMES foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

19/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 19/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 20/05/2017, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006. 

 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2017 

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 22/05/2017

Data 22/05/2017

Descrição





Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 3ª Vara Empresarial 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br  
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Processo Eletrônico 

 

Nº do Ofício : 293/2017/OF 

 
Rio de Janeiro, 22 de maio de 2017 

 
Processo Nº: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Distribuição:08/06/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
Requerente: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 
Administrador Judicial: ESCRITÓRIO COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
       
 
 
 Prezado Senhor, 
 
 
 Solicito  a  V.  Sa.  que  promova  a  suspensão  dos  efeitos  das  aventuais 
anotações que possam causar a restrição ao crédito da sociedade empresária ARMCO STACO S.A - 
INDÚSTRIA METALÚRGICA, inscrita no CNPJ sob o nº 72.343.882/0001-07, com sede na Estrada João 
Paulo nº 740, Honório Gurgel, Rio de Janeiro/RJ, bem como seus sócios ARNALDO PAMPALON - CPF 
nº 635.470.408-25, FERNANDO ANTONIO CARVALHO DE VILHENA - CPF nº 002.678.778-46 E 
ANTONIO FERNANDES, referente aos créditos  listadas  no  procedimento  Recuperacional  do 
Banco  Votorantim  S/A  - CPF nº 650.750.058-53,  Caixa Econômica Federal, Banco Bradesco e 
Banrisul, conforme cópia da decisão que segue em anexo. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Luiz Alberto Carvalho Alves 
Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ilmo. Sr. Dr. do Serviço de Proteção ao Crédito - SERASA 
 

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4DLX.Q2TC.BD12.RKLN 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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MM. JUIZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMA RCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – RJ 

 

 

GRERJ Nº 50404971994-00 

GRERJ Nº 50113471060-95 

 

 

Processo nº. 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

 

ARMCO STACO S.A. – INDÚSTRIA METALÚRGICA – EM RECUP ERAÇÃO 

JUDICIAL , nos autos da Ação de Recuperação Judicial em epígrafe, tendo em vista 

despacho proferido à fl. 3.260, item 3, vem no prazo legal1, expor e requerer o que 

segue: 

 

1. No dia 02/09/2016, a Recuperanda protocolou seu Plano de Recuperação 

Judicial, tendo sido publicado os editais previstos nos artigos 53 § único e 7º §2º da Lei 

11.101/05 em 18/11/2016 e 14/02/2017, respectivamente, dando início ao prazo de 30 

(trinta) dias para os credores apresentarem suas objeções. 

 

2. Neste prazo, os credores com garantia real (classe II), Banco Santander (Brasil) 

S/A, Itaú Unibanco S/A, Banco Citibank S/A, Banco Bradesco S/A, Banco do Estado 

do Rio Grande do Sul S/A e Banco Guanabara S/A apresentaram às fls. 2.216/2.260 e 

3.13/3.118 objeções ao Plano abordando alguns pontos de discordância do mesmo. 

 
3. Com relação à objeção apresentada pelo credor Caixa Econômica Federal às fls. 

3.103/.3.118, a mesma foi certificada como intempestiva à fl. 3.258. 

 

                                                           
1 A intimação tácita ocorreu no dia 05.05.2017 (sexta-feira), razão pela qual a manifestação se dá no 
prazo que alude o artigo 218, § 3º, do CPC. 
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4. Pois bem. Durante este período, a Recuperanda vem negociando com os 

credores que se mostraram insatisfeitos com algumas questões previstas no Plano 

apresentado, buscando viabilizar as modificações propostas pelos credores e garantir 

maior celeridade e transparência ao processo, e a todos nele envolvidos. 

 
5. Diante disso, a Recuperanda informa que oportunamente poderá apresentar 

modificações ao Plano, visando essencialmente melhorar as condições de pagamento 

aos credores. 

 
6. Por fim, diante do r. despacho de fl. 3.413, informa o pagamento das guias de 

custas acima, em cumprimento as certidões de fls. 3.408, 3.412, e, que levará o oficio 

em mãos (item “4” de fl. 3260), bem como o cumprimento dos ofícios de intimação de 

prazo de 24 horas dos bancos Itaú e Banrinsul, aguardando o cumprimento pelos 

mesmos da determinação judicial de devolução dos valores.  

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 2017. 

 
 

André Luiz Oliveira de Moraes 
OAB/RJ 134.498 

 
 

Raysa Pereira de Moraes 
OAB/RJ 172.852 

 
 

Bernardo Anastasia Cardoso de 
Oliveira 

OAB/RJ 108.628 
 
 

Jorge Mesquita Junior 
OAB/RJ 141.252 

 

 

 





Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e
Informações. Atendimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

R$ 21,90Valor do pagamento:

R$ 0,00Multa:

R$ 0,00Juros:

R$ 0,00Desconto:

R$ 21,90Valor principal:

26/05/2017Data do vencimento:

12/05/2017Data de débito:

5011347106095NUMERO DA GUIA:

IMPOSTO/TAXASDescrição:

RJ-GRERJ ELETRONICAEmpresa/Órgão:

86830000000-6 21902853873-4 42017052650-0 11347106095-8Código de barras:

armco staco sa industria metalurgica | CNPJ: 72.343.882/0001-07Empresa:

Agência: 3370 | Conta: 148380-3 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito:

Comprovante de Transação Bancária

IMPOSTO/TAXAS

Data da operação: 12/05/2017 - 13h58

Nº de controle: 787.396.706.056.700.510 | Autenticação bancária:  083.757.739

A transação acima foi realizada por meio do Bradesco Net Empresa.
O lançamento consta no extrato de conta, junto a agência 3370, com data de pagamento em 12/05/2017.

Autenticação

Ubnp@TWy G2ABKyrC m*Dkpo*F zthIGO4l 5nI?sGK# YMZU?@Tk J2M#BlOK T*DAc*36

WQrjJnmY HPxNVFu6 Qb4squTu 5RS?o4f3 oUXP#UQx 8Ft7cN@A *DmRLkJC r4qClmRb

X8zf#S9P 92GvZL#* f8uvj7Dr ZDc9d*jI rJIuVCVx iBAUuwF@ 00601227 00010021







Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e
Informações. Atendimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

R$ 8,70Valor do pagamento:

R$ 0,00Multa:

R$ 0,00Juros:

R$ 0,00Desconto:

R$ 8,70Valor principal:

19/05/2017Data do vencimento:

12/05/2017Data de débito:

5040497199400NUMERO DA GUIA:

IMPOSTO/TAXASDescrição:

RJ-GRERJ ELETRONICAEmpresa/Órgão:

86880000000-5 08702853873-6 42017051950-3 40497199400-3Código de barras:

armco staco sa industria metalurgica | CNPJ: 72.343.882/0001-07Empresa:

Agência: 3370 | Conta: 148380-3 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito:

Comprovante de Transação Bancária

IMPOSTO/TAXAS

Data da operação: 12/05/2017 - 13h56

Nº de controle: 787.396.706.056.700.510 | Autenticação bancária:  083.757.873

A transação acima foi realizada por meio do Bradesco Net Empresa.
O lançamento consta no extrato de conta, junto a agência 3370, com data de pagamento em 12/05/2017.

Autenticação

iU8effuF 5xjAHTCh rnsbWB5F mqOyOpGP txrpXwvX KNLidna3 9GfSXhyW sAqk#Y9X

T7oJB5ag ufQk2q*S xNX6I8JA a#VbcmbF te?*PJe? p#l3bBTz YSrPpa9G BbXWXYJv

6Yeidf6Y PAAGV9SK PCJqQrLI FU2@A4tA O4rkd?GC h76Upf5V 00601227 00080008
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 3ª VARA 
EMPRESARIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

 

 

 

 

Proc. N.º 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

BANCO BANRISUL S.A. (“Banrisul”), instituição financeira já qualificada 

nos autos da Recuperação Judicial em referência, ajuizada por ARMCO STACO S.A. – 

INDÚSTRIA METALÚRGICA (“Recuperanda” ou “Armco”), vem, por seu advogado 

abaixo assinado, em atenção à r. decisão de fls. 3260, prestar os esclarecimentos adiante, para, 

ao final, requerer o seguinte. 

Na petição de fls. 1654/1658, a Recuperanda informa que o Banrisul estaria 

supostamente promovendo a retenção de valores concursais. Segundo se alega nessa petição, a 

liminar deferida pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, nos autos do 

agravo de instrumento n.º 0033118-06.2016.8.19.0000, se restringe ao levantamento da parcela 

equivalente a R$ 3.185.446,39 (três milhões, cento e oitenta e cinco mil, quatrocentos e 

quarenta e seis reais e trinta e nove centavos).  

Posteriormente, na petição de fls. 3222/3223, a Recuperanda reitera os termos 

de sua manifestação de fls. 1654/1658, e postula a intimação do Banrisul para que providencie 

a devolução dos valores indicados, no prazo de 24 horas, ou preste esclarecimentos acerca das 

retenções indevidas.  

Assim, por meio de decisão de fls. 3260, este MM. Juízo determinou a 

expedição de ofício a ser encaminhado ao banco credor para que preste os devidos 

esclarecimentos ou devolva os valores objeto da controvérsia.  







 

 

Em vista disso, o Banrisul aproveita o ensejo para esclarecer o assunto. 

Os valores que teriam sido irregularmente retidos pelo Banrisul, segundo a 

petição de fls. 1654/1658, já foram devidamente restituídos à Recuperanda. Conforme 

comprovantes anexos, foi ressarcido o valor de R$ 882,86, referente ao IOF do período de 

agosto de 2016 a março de 2017, sobre adiantamento a depositante.  

Esse valor, somando à TED enviada em 29 de março de 2017 (R$ 290,38), 

mais as tarifas debitadas no período (R$ 220,00), totaliza o montante de R$ 1.393,24.  

Ademais, é importante mencionar que a conta citada pela Recuperanda, em 

sua petição de fls. 1654/1658 (n.º 06.025833.0-4, Agência 0335), não se encontra com saldo 

negativo, ao contrário do que fora informado na referida petição. 

Assim, o Banrisul espera ter esclarecido as questões abordadas na r. decisão 

de fls.  3260, requerendo, portanto, que Vossa Excelência acate tais esclarecimentos e indefira 

qualquer pedido efetuado pela Recuperanda de devolução de valores. 

 

TERMOS EM QUE 
PEDE DEFERIMENTO. 
 
São Paulo, 17 de maio de 2017. 
 
 
 
WILLIAM CARMONA MAYA  
OAB/SP N. 257.198 

 











Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.
    BPB-SPB WEB
BPBRAGC-Dados da TED

Página:
Data Ref.:
Data Proc:
Hora Proc:

1
08/05/2017
08/05/2017
14:08:16

 

EVENTO        : PAG0108 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE CONTAS DE CLIENTES
NÚMERO BPB    : BPB20170329000051080            AGÊNCIA ORIGEM: 0335
VALOR         : 290,38 - Débito                 USUÁRIO       : BPB999
IDENT. TRANSF.:                                 NÚMERO STR/PAG: 201703298273263
FINALIDADE    : TRANSFERENCIA ENTRE CLIENTES
SITUAÇÃO      : EFETIVADO
CRIADA EM     : 29/03/2017 14:56                DATA HORA EFET: 29/03/2017 14:56
HISTÓRICO     : TRANSFERENCIA ENTRE CLIENTES

PARTICIPANTES
DÉBITO(-)                                       CRÉDITO(+)
INST. FINANC. : BANRISUL                        INST. FINANC. : ITAÚ UNIBANCO
TIPO PESSOA   : JURÍDICA                        TIPO PESSOA   : JURÍDICA
AGÊNCIA       : 0335                            AGÊNCIA       : 0402
TIPO DE CONTA : CONTA CORRENTE                  TIPO DE CONTA : CONTA CORRENTE
CONTA         : 0602583304                      CONTA         : 000000559942
CPF/CNPJ TIT 1: 72.343.882/0001-07              CPF/CNPJ TIT 1: 72.343.882/0001-07
NOME TIT 1    : ARMCO STACO IND MET LTDA        NOME TIT 1    : ARMCO STACOS S A IND MET
CPF/CNPJ TIT 2:                                 CPF/CNPJ TIT 2:
NOME TIT 2    :                                 NOME TIT 2    :
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA MM. 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 
CAPITAL - RJ. 
 
 
Processo n.º 0190197-45.2016.8.19.0001  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
COSTA RIBEIRO, FARIA ADVOGADOS ASSOCIADOS, honrosamente 

nomeado como Administrador Judicial (AJ) da Recuperação Judicial da sociedade ARMCO 

STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA, vem, respeitosamente à presença de V. Exª, 

em obediência à douta decisão de fls. m aduzir e requerer o que abaixo segue. 
 

Após indagar a Recuperanda acerca do local e data para a realização da  

Assembléia Geral de Credores (AGC) veio a ser indicada as datas: 21/06/2017, às 10:30, 

em 1ª Convocação, e em 28/06/2017, no mesmo horário, em segunda convocação, ambas a 

se realizar na sede da Recuperanda, sito na Estrada João Paulo nº 740 (grêmio de 

funcionários), Bairro de Honório Gurgel, nesta cidade. Assim, em tal data, acreditamos que 

será possível o cumprimento do prazo de antecedência prevista no art. 36 da Lei n.º 

11.101/2005. 
 

Desta feita, sugerimos a realização da AGC desta forma, conforme resumido 

no quadro abaixo: 
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ASSEMBLÉIA GERAL DE CREDORES DA ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 

 

DATA : 

 
1ª Convocação: 21/06/2017 - às 10:30 

2ª Convocação: 28/06/2017 - às 10:30 

LOCAL : 

 

Estrada João Paulo 740 (grêmio de funcionários), Honório Gurgel, 

Rio de Janeiro, RJ  (Sede da Recuperanda) 

ORDEM DO DIA : 

 

Exposição e votação do Plano de Recuperação Judicial da Armco 

Staco S.A. - Indústria Metalúrgica 

LOCAL PARA ACESSO AO  

PLANO DE RECUP. 

JUDICIAL : 

 

Preferencialmente no sítio eletrônico: 

www.costaribeiroadvogados.com.br ,  ou na Praça Quinze de 

Novembro n.º 34, 3º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ (escritório 

do Administrador Judicial) 

 

Ressalte-se que o Plano de Recuperação Judicial está juntado aos autos do 

processo eletrônico e também poderá ser acessado no endereço eletrônico do Escritório 

do Administrador Judicial (www.costaribeirosadvogados.com.br) ou de forma física, na 

Praça Quinze de Novembro n.º 34, 3º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, de segunda à 

sexta-feira, das 09:00 às 18:00. 

 

Por fim, requer ainda que os credores que pretendam ser representados por 

mandatário ou representante legal sejam alertados, no corpo do edital de convocação 

para a AGC, para a estrita observância ao que dispõe o art. 37, § 3º da Lei n.º 11.101/05 , 

com a apresentação, se for o caso, do instrumento de mandato com firma reconhecida, e 

com os poderes especiais necessários para representação do credor em AGC, 
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acompanhada dos atos constitutivos respectivos, a serem entregues ao Administrador 

Judicial até 24 (vinte e quatro) horas antes da AGC. 

 
 

 
Termos em que, 

 

Espera Juntada e Deferimento. 
 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2017. 
 
 
 

Rodrigo Faria Bouzo 
OAB/RJ 99.498 
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